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Estamos face a face com nosso destino, e devemos
encontra-lo com muita coragem e resolucdo. Para
nés é a vida de agdo, da extenuante performance
do dever; deixe-nos viver nos arreios, esforcando-
nos vigorosamente; deixe-nos correr o risco de nos
desgastarmos do que enferrujarmos.

Theodore Roosevelt

Dedico este trabalho aos meus pais que
tanto se esforcaram para sempre me

proporcionar o melhor em tudo.
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RESUMO

O trabalho visa expor o tema dos servi¢cos notariais e registrais no mundo atual e
tecnoldgico dotado de redes como a blockchain. Diante de tal revolucao e através
do método dedutivo bibliografico pesquisas e hipbteses foram catalogadas para a
formacdo do texto. Como resultado e, com o fulcro de trazer os melhores
embasamentos, os cartorios foram conceituados, catalogados e informados seus
principios e histéria. Em seguida, a tecnologia da rede aberta blockchain foi
caracterizada, explicada e informado seus objetivos. Como centro do presente
texto, os debates, as analises e as comparacdes entre as serventias extrajudiciais
e a rede aberta foram expostas de forma escalonada de acordo com 0s principios,
objetivos e caracteristicas préprias de cada uma das partes. Logo apds, séo
expostas as modernidades, revolucbes e tecnologias das quais ja foram
implantadas nos servicos de notas e de registro com o fim de inovar com a devida
fé publica, seguranca e legalidade. Por fim, na concluséo, chega-se ao ponto-chave
do trabalho: indicar que ha a complementariedade da rede blockchain nos cartérios
com o objetivo de melhorar cada vez mais os atos juridicos realizados.

Palavras-chave: Cartorio. Extrajudicial. Tecnologia. Blockchain. Revolucgéo.



ABSTRACT

The work aims to expose the theme of notary and registry services in the current
and technological world endowed with networks such as blockchain. In the face of
such a revolution and through the bibliographic deductive method, research and
hypotheses were cataloged for the formation of the text. As a result, and with the
aim of bringing the best foundations, the registry offices were conceptualized,
cataloged and informed of its principles and history. Then, the technology of the open
blockchain network was characterized, explained and informed its objectives. As the
center of this text, the debates, analyzes and comparisons between the extrajudicial
services and the open network were presented in a staggered way according to the
principles, objectives and characteristics specific to each of the parties. Soon after,
the modernities, revolutions and technologies of which they have already been
implanted in the notes and registration services are exposed in order to innovate
with due public faith, security and legality. Finally, in the conclusion, we come to the
key point of the work: to indicate that there is the complementarity of the blockchain
network in the notary offices with the objective of improving the legal acts performed
more and more.

Keywords: Notary. Extrajudicial. Technology. Blockchain. Revolution.
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1 INTRODUCAO

Os comumente chamados Cartérios sdo bem conhecidos na
sociedade brasileira, principalmente nas questbes das quais envolvem as
escrituras, 0s protestos, 0s registros civis e de imolveis. Essa instituicdo esta
enraizada no ordenamento juridico brasileiro e a cada dia que se passa Ssao
atribuidas cada vez mais funcdes para eles, principalmente para desafogar o Poder
Judiciério.

Nessa toante, temos que diversos atos juridicos, dos quais eram
exclusivamente realizados nos juizos perante 0s magistrados, passam
gradativamente a fazerem parte dos servigos notariais e registrais como os divorcios
—em algumas situacdes — as audiéncias de mediacao e conciliacdo, os inventarios,
as partilhas e outros procedimentos que desde alguns anos podem ser realizados
extrajudicialmente.

Os Cartérios estdo presentes no mundo, ndo como hoje
especificamente, desde 3.500 anos a.C. — aproximadamente - e sempre realizando
servicos em prol da sociedade e da seguranca juridica.

Vale ressaltar que os servigos de notas e de registros como existe no
Brasil - Sistema Latino - existe em mais de 100 nac¢des, correspondentes a 2/3 da
populacdo mundial e 60% do PIB global.

Entretanto, mesmo que mais da metade do mundo utilize de seus
servigos transparentes, seguros e com fé-publica, por acreditarem que seja apenas
burocracia, muitos pregam por sua extingdo e a desnecessidade de seus servi¢os
no mundo tecnolégico em que vivemos; principalmente com o advento da revolucéo
acarretada pelo sistema blockchain.

Contudo, a extincao de tal instituicdo ndo se faz de modo rapido e sem
desestruturar a seguranca juridica de todo um sistema de Leis, direitos e principios
em beneficio da sociedade.

Além disso, instituicbes antigas e dotadas de fé publica como os
servicos de notas e de registros possuem grande confiabilidade da populacéo no
gue tange aos servi¢cos que necessitam.

Neste trabalho objetivamos demonstrar e conceituar a instituicdo e o

sistema pelo qual dizem ser o futuro, de forma sucinta, através de pesquisas
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bibliograficas, teorias e técnicas de coletas de dados para re(visitar) o possivel
futuro dos servicos notariais e registrais, além de demonstrar a sociedade o porqué

ocorrera a extincao, a complementagéo ou a manutencdo dos cartorios.
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2 SERVICOS NOTARIAIS E DE REGISTROS

Primordialmente, devemos prospectar parte do passado para
averiguarmos questdes sobre a essencialidade dos servicos durante a trajetéria da
humanidade, além de qualificA-los e entendermos seu precioso e detalhado
funcionamento.

Ademais, assim como em qualquer texto de aprendizado é crucial que
o Leitor adentre as minucias do trabalho para que possa efetivamente compreender
a vasta gama das serventias extrajudiciais no Brasil, assim como sua

essencialidade no mundo.

2.1 Conceito

Os servicos notariais e registrais, como denomina a Constituicdo

Federal, consistem no popularmente conhecido “cartério”, “serventia” e até mesmo

“oficio”. A referida Magna Carta prevé o seguinte texto no artigo 236:

Art. 236. Os servigos notariais e de registro sdo exercidos em carater
privado, por delegacdo do Poder Publico. (Regulamento)

8 1° Lei regulara as atividades, disciplinard a responsabilidade civil e
criminal dos notarios, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definira
a fiscalizagdo de seus atos pelo Poder Judiciario.

§ 2° Lei federal estabelecera normas gerais para fixagao de emolumentos
relativos aos atos praticados pelos servicos notariais e de registro.
(Regulamento)

§ 3° O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso
publico de provas e titulos, ndo se permitindo que qualquer serventia fique
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remocao, por mais
de seis meses.

Do texto pode-se averiguar que a Constituicdo Federal denominou os
antigos “cartérios extrajudiciais” ou “serventias extrajudiciais” como “servigos
notariais e de registro”.

Evidencia-se que o artigo 236, §1° acima diz: “Lei regulara as
atividades [...]" e, como cumprimento a imposi¢ao da norma de eficacia contida, seis
anos depois, em 1994, ocorreu a promulgacao da Lei n.° 8.935/1994 a qual prevé
em seu proprio texto: Regulamenta o art. 236 da Constituicdo Federal, dispondo

sobre servicos notariais e de registro (Lei dos Cartérios).
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Tal Lei infraconstitucional imediatamente evidencia o tema a ser
abordado em seus artigos ao elucidar primeiramente que 0s servicos notariais e de
registros sao de organizacdo técnica e administrativa destinados a garantir a
publicidade, a autenticidade, a seguranca e a eficacia dos atos juridicos lavrados.

Quando nos apegamos a denominacao popular “cartério”, ao invés da
prevista nas Leis temos o significado do dicionario como: escritorio destinado ao
funcionamento de tabelionatos, oficios de notas, registros publicos.

Noutra toante, quando verificamos a etimologia da palavra cartorio
temos que é derivada de carta+dério e, com isso, a origem da palavra vem do latim
charta + orius. O termo charta significa “papel”, “mensagem”, texto enquanto orius
trabalha como substantivo e assim formando “aquele que lida com papéis”.

Desta forma, conclui-se que 0s servigos notariais e de registros sao
exercidos na forma privada, através de delegacao, os quais sdo os de organizacao
técnica e administrativa destinados a proporcionar aos atos juridicos sua devida

eficicia, seguranca, autenticidade e publicidade.

2.2. Historia

Historicamente 0s servicos notariais e registrais prestaram
demasiados auxilios as sociedades e culturas que passaram pelo planeta. Os
tabelides e registradores, mesmo que com outros nomes, desde muito tempo zelam
e cuidam da seguranca juridica das pessoas através dos contratos particulares e
publicos que lavram.

Além disso, populacdo deposita nos servigcos cartoriais demasiada
confianga, adquirindo, desta forma, a veracidade dos atos produzidos por eles além
de terem enorme importancia social com seus atos.

Dentre o servico de notas e de registro, aguele demanda maior
existéncia do que este, entretanto, ambos de suma importancia.

A importancia advém da tradicdo do sistema latino, o qual exige duplo
requisito para a transferéncia da propriedade: titulo e modo. Vale ressaltar
brevemente que dessa forma ha enorme reducao de custos e burocracias existentes

no sistema common law.
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2.2.1 Origem do servigo notarial

Os notéarios remontam ha demasiado tempo no decorrer da histéria.
Os primeiros registros da atividade notarial advém de um periodo pré-juridico, ou
seja, anterior a formacdo do Direito e do Estado, e devido a necessidade da
sociedade em documentar e registrar fatos da vida, surgiram 0s notarios que
detinham a confianca da populagéo.

No periodo entre 3.500 a 3.000 a.C., existem evidéncias na Suméria
de contratos imobiliarios, assim como no Império Egipcio (3.200 a 325 a.C.) havia
uma forma de documentar denominada de “documento caseiro”, lavrado pelos
escribas com a mencdo de testemunhas. Nestes periodos, as funcbes séo
semelhantes aos notarios que conhecemos atualmente, pois, 0 modo atual teve seu
surgimento com o Império Romano.

O Império Romano foi caracterizado por ser grande expansionista, e
com suas conquistas tornava-se preciso documenta-las para catalogar os negocios,
para isso haviam alguns profissionais com as caracteristicas do notéario, dos quais
praticavam as atividades de guardar documentos oficiais, realizar solenidades
juridicas, contratos reais, redigir instrumentos particulares, testamentos e demais
documentos da época. Neste periodo, vale lembrar que o profissional para os atos
nao era sempre o mesmo, havia varios, como os Tabullarius, Notarius, Argentarius
e Tabellios.

Outro fato importante a se ressaltar € de que na Biblia cristd é
perceptivel a existéncia de diversas mengdes dos escribas, antigos notarios. Um
exemplo disso ocorre em Génesis, capitulo 23, onde se verifica a primeira compra

e venda narrada:

E foi a vida de Sara cento e vinte e sete anos; estes foram os anos da vida
de Sara. E morreu Sara em Quiriate-Arba, que é Hebrom, na terra de
Canad; e veio Abrado lamentar Sara e chorar por ela. Depois se levantou
Abrado de diante de sua morta, e falou aos filhos de Hete, dizendo:
Estrangeiro e peregrino sou entre vOs; dai-me possessao de sepultura
convosco, para que eu sepulte a minha morta de diante da minha face. E
responderam os filhos de Hete a Abrado, dizendo-lhe: Ouve-nos, meu
senhor; principe poderoso és no meio de nds; enterra a tua morta na mais
escolhida de nossas sepulturas; nenhum de nés te vedara a sua sepultura,
para enterrar a tua morta. Entéo se levantou Abrado, inclinou-se diante do
povo da terra, diante dos filhos de Hete. E falou com eles, dizendo: Se é
de vossa vontade que eu sepulte a minha morta de diante de minha face,
ouvi-me e falai por mim a Efrom, filho de Zoar, Que ele me dé a cova de
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Macpela, que ele tem no fim do seu campo; que ma dé pelo devido preco
em heranca de sepulcro no meio de vés. Ora Efrom habitava no meio
dos filhos de Hete; e respondeu Efrom, heteu, a Abrado, aos ouvidos dos
filhos de Hete, de todos os que entravam pela porta da sua cidade,
dizendo: Nao, meu senhor, ouve-me: O campo te dou, também te dou a
cova que nele estd, diante dos olhos dos filhos do meu povo ta dou; sepulta
a tua morta. Entdo Abrado se inclinou diante da face do povo da terra, E
falou a Efrom, aos ouvidos do povo da terra, dizendo: Mas se tu estas por
isto, ouve-me, peco-te. O preco do campo o darei; toma-o de mim e
sepultarei ali a minha morta. E respondeu Efrom a Abrado, dizendo-lhe:
Meu senhor, ouve-me, a terra é de quatrocentos siclos de prata; que é isto
entre mim e ti? Sepulta a tua morta. E Abrado deu ouvidos a Efrom, e
Abrado pesou a Efrom a prata de que tinha falado aos ouvidos dos
filhos de Hete, quatrocentos siclos de prata, corrente entre
mercadores. Assim o campo de Efrom, que estava em Macpela, em frente
de Manre, o campo e a cova que nele estava, e todo o arvoredo que no
campo havia, que estava em todo o0 seu contorno ao redor, Se confirmou
a Abrado em possesséao diante dos olhos dos filhos de Hete, de todos os
que entravam pela porta da cidade. E depois sepultou Abrado a Sara sua
mulher na cova do campo de Macpela, em frente de Manre, que é Hebrom,
na terra de Canad. Assim o0 campo e a cova que nele estava foram
confirmados a Abrado, pelos filhos de Hete, em possessdo de
sepultura. (grifos nossos).

Evidente o trecho biblico acima descreve a compra de um pedaco de
terra de Efrom por Abrado no valor de “quatrocentos siclos de prata, corrente entre
mercadores” juntamente como “testemunhas” os filhos de Hete.

Em seguida, os notarios passaram a ser reconhecidos nas Leis e
ganhando o patamar que possuem hoje — como a fé publica.

O legislador francés de 1803 expressou sua vontade politica quanto
aos notarios na exposicao dos motivos da lei de organizacdo do notariado, pelo

conselheiro de Estado Réal; sessao de 14 Ventoso, ano XI:

A tranquilidade reclamo outros funcionarios, conselheiros desinteressados
das partes, assim como redactores imparciais das suas vontades, fazendo-
Ihes conhecer o alcance das obrigacbes assumidas, redigindo tais
obrigacdes com clareza, conferindo-lhes a natureza de documento
auténtico e a forca de uma sentenca em Ultima instancia, perpetuando-lhes
a lembranca e conservando fielmente o seu depdsito, assim impedindo o
nascimento de diferendos entre os homens de boa fé e tirando aos cupidos
0 desejo de, na esperanca de sucesso, deduzirem contestacfes
infundadas. Estes conselheiros desinteressados, estes redactores
imparciais, esta espécie de juizes voluntarios que obrigam
irrevogavelmente as partes contratantes, sdo os notarios; esta instituicdo
€ 0 notariado.

Além disso, hd meng¢des concretas do notario no reinado de Justiniano

I, em que podemos dizer ser o hascimento do notariado moderno, pois o Cédigo de
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Justiniano regulamentou o documento notarial e os valores documentais e, a partir

deste cddigo, surgiram o0s notarios.

2.2.2 Origem do servico registral

Os servicos de registro, ao contrario dos notariais, sdo recentes
guando comparados. Os registros surgem no século XVI, realizados pela Igreja
Catolica e pelo proprio reino.

No Brasil, o servigo registral comeca apos 1500 — com a descoberta
do Brasil — com a implantacdo do sistema de sesmarias, regulado pelo Reino que
posteriormente possibilitou que os donatéarios dividissem a terra em areas menores.
As terras menores eram repassadas sem registros formais, até que se viu a
necessidade de registro para possuir maior legalidade e continuidade das
transacdes imobiliarias.

Apenas em 1850, quando entdo foi entregue a Igreja Catdlica a
obrigacdo de tomar a veracidade dos registros das terras através do Vigario da
Igreja Catolica com o advento da Lei 601 de 1850.

Vale lembrar que ndo somente as terras como também os registros de
nascimento, casamento e Obito eram registrados pela Igreja nessa época.

Ao irmos adiante na linha temporal, em 1889, com a Independéncia do
Brasil e a separacéo do Estado e da Igreja surgiram verdadeiramente os Oficiais de

Registro Civil e os Registros de Imoveis.

2.3 Funcionamento

Sumariamente dizendo, 0s servicos das serventias extrajudiciais
dividem-se em dois tipos: tabelides e oficiais. Entretanto, tal qualificacdo verifica-se
extremamente enxuta quando comparada a dinamicidade dos cartorios.

Como ja mencionada anteriormente, a Lei n.° 8.935 de 1994, Lei dos

Cartdrios, explicita no seu artigo 5° os servi¢os notariais e registrais que sao:

| — Tabelides de Notas;

Il — Tabelides e oficiais de registro de contratos maritimos;
Il - Tabelides de protesto de titulos;

IV - Oficiais de registro de imdveis;
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V - Oficiais de registro de titulos e documentos e civis das pessoas
juridicas;

VI - Oficiais de registro civis das pessoas naturais e de interdi¢des e tutelas;
VII - Oficiais de registro de distribuic&o.

A Lei acima citada trata de modo geral os servigcos de notas e de
registro, por outro lado, a Lei n.° 6.015 de 1973 trata dos registros publicos que,
conseguentemente, abrangem os oficiais de registros, e por fim, a Lei n.° 9.492/94
regulamenta os cartorios de protestos de titulos.

Noutro patamar, observamos que além dessas Leis, ha também a
regulamentacao especifica Estatal sobre o funcionamento das serventias: Normas
da Corregedoria Geral da Justica de cada Estado. Quando nos voltamos as normas,

e fato que existem devido as lacunas presentes nas Leis.

2.4 Dos Principios Norteadores

Assim como todo o ordenamento juridico brasileiro, o Direito Notarial
e Registral também é calcado de principios e, neste caso especifico de que
tratamos, eles mostram-se evidentes no texto legal do artigo 1° da Lei n° 8.935/1994

e no mesmo artigo da Lei 6.017/1973 a seguir demonstrados, respectivamente:

Art. 1° Servicos notariais e de registro sdo os de organizacao técnica e
administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade,
seguranca e eficacia dos atos juridicos.

Art. 1° Os servigos concernentes aos Registros Publicos, estabelecidos
pela legislagdo civil para autenticidade, seguranga e eficacia dos atos
juridicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei.

Derivado dos textos mandamentais temos o0s principios da
publicidade, da autenticidade, da seguranca e da eficacia dos atos juridicos.

Para tanto, vejamos cada um deles.

2.4.1 Principio da publicidade

Quando tratamos de publicidade é evidente que recordarmo-nos do
Poder Publico e seus servicos dos quais na teoria séo publicos. Dessa premissa, €
importante ressaltar que a atividade dos notarios e registradores € delegada pelo

poder publico a um particular (artigo 236 da Constituicdo Federal), ou seja, trata-se
16



de um servico publico do qual é transferido por delegacdo a um privado apdos
aprovacao em concurso publico de outorga de delegacéo de servico notarial e de
registros, previsto no artigo 3° da Lei 8.935, para que a realizacdo dos servigos
pertinentes ao oficio com o devido respeito aos principios — inclusive o da
publicidade.

Logo, ao concluirmos que se trata de um servi¢co publico, devemos
passar os olhos sob o mantra do artigo 5°, XXXIll da Magna Carta:

XXXIII - todos tém direito a receber dos 6rgdos publicos informacdes de
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serdo
prestadas no prazo da Lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindivel a seguranga da sociedade e do
Estado;

O principio da publicidade, pelo disposto acima, mostra-nos que todo
ato realizado pela administracéo deve ser publico, ou seja, de conhecimento geral;
todavia tal publicidade nao € ilimitada. Os particulares e até mesmo Estado
possuem seus segredos que ndo devem ser revelados.

Ha certas informa¢bes das quais a Lei garante ao Estado e ao
particular o sigilo das informac¢des como, por exemplo o direito & intimidade, a vida
privada, a protecdo dos direitos individuais.

Os atos notariais e registrais possuem a publicidade como efeito,

entretanto, pode ser mitigada com o amparo Constitucional no artigo 5°, X:

Art. 5° Todos séo iguais perante a Lei, sem distin¢cdo de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes: X - sao inviolaveis a intimidade, a vida
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a
indenizacéo pelo dano material ou moral decorrente de sua violacao;

Portanto, os atos sdo publicos — todavia condicionados a protecédo da
intimidade, da vida privada, da honra dos particulares e aos segredos Estatais.
Sendo assim, a premissa que se deve carregar quanto a publicidade notarial e

registral esta no conglomerado dos artigos 17 e 18 da Lei de Registros Publicos:

Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certiddo do registro sem informar
ao oficial ou ao funcionario o motivo ou interesse do pedido. Art. 18.
Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7°, e 95, paragrafo Unico, a
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certiddo sera lavrada independentemente de despacho judicial, devendo
mencionar o livro de registro ou o documento arquivado no cartorio.

Desta forma conclui-se que os atos serdo publicos, salvo

determinacdes legais.

2.4.2 Principio da fé publica

No Brasil e grande parte do mundo é “comum” desacreditar de
terceiros e considera-los suspeitos; como consequéncia somos condenados a
provar com papéis e situacdes de direito a veracidade da declaracéo, documentos
ou fatos e tais comprovacdes séo realizadas pelos notéarios e registradores.

A notoriedade, ou também denominada de “fé publica” implica em um
dos principios mais importantes dos cartorios. Refere-se ao reconhecimento dos
fatos que o tabelido e o oficial presenciam, lavra, ou até mesmo ndo presencia que
sdo declarados como verdadeiros e, como consequéncia, terdo presuncdo de
veracidade.

O principio advém das conclusdes 9 e 10 da Declarac&o de Principios
do Sistema de Notariado Latino aprovadas pelo Conselho Permanente da Unido
Internacional do Notariado (UINL) — entidade de notarios mundial — em marco de
1986:

9. Os documentos notariais gozam de uma dupla presuncéo: de legalidade
e exatiddo. A presuncao de legalidade implica em que o ato ou negdcio
juridico que o documento formaliza retne as condi¢des requeridas para
sua validade e, em particular, que o consentimento das partes contratantes
foi declarado livre e conscientemente em presenca do notéario. A presungao
de exatidao significa que os fatos que o documento relata que tenham
ocorrido em presencga do notario ou que ele conheca por notoriedade sédo
reputados verdadeiros.

10. As presuncg@es de legalidade e de exatidao as quais se refere o art.
precedente ndo podem ser contestadas sendo por via judicial.

No direito patriarcal encontra-se consagrado nos artigos 374, 384 e
405 do Caodigo de Processo Civil:

Art. 374. Nao dependem de prova os fatos:
| - notdrios;
Il - afirmados por uma parte e confessados pela parte contraria;
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Il - admitidos no processo como incontroversos;
IV - em cujo favor milita presuncéo legal de existéncia ou de veracidade.

Art. 384. A existéncia e 0 modo de existir de algum fato podem ser
atestados ou documentados, a requerimento do interessado, mediante ata
lavrada por tabelido.

Art. 405. O documento publico faz prova ndo s6 da sua formacdo, mas
também dos fatos que o escrivdo, o chefe de secretaria, o tabelido ou o
servidor declarar que ocorreram em sua presenca.

A fé dos notérios e registradores serdo, portanto, absoluta quanto a
existéncia e relativa quanto ao contetdo. Toda e qualquer contestacdo sera feita
judicialmente.

O principio da notoriedade voltado aos servi¢cos notariais e registrais
nos traz a evidéncia de que tudo aquilo feito pelos cartérios possuem presuncéao de
autenticidade e veracidade com a realidade. Noutras palavras, a autenticidade traz
clareza e certeza da autoria dos documentos e a presuncao de veracidade em

relacdo ao conteudo disposto.

2.4.3 Principio da seguranca dos atos juridicos

Conforme dito no topico anterior, as pessoas nao confiam umas nas
outras e se consideram como suspeitas entre si e, para resolver tais insegurancas
0s notarios e registradores, com sua fé publica, trazem a seguranca juridica para as
partes, para o Estado e para a protecéo da sociedade.

O tabelido e o oficial possuem como meta a seguranca juridica na
formacao dos atos e portanto, utilizam de técnicas que asseguram a certeza do
objeto postulado no negécio, de acordo com a vontade das partes desde o
atendimento, a relacdo com elas, a redacdo do instrumento, o arquivamento dos
documento e, obviamente, o préprio ato.

O foco dos servigcos notariais e registrais é a lavratura daquilo que é
desejado pelos comparecentes, porém, com respeito as normas vigentes para que
0 ato seja seguro para as eles, para o Estado e para a sociedade em si com a
cognicao concentrada e limitada ao ato que se formaliza, independentemente se o
negdcio terd sucesso ou nao.

Portanto, os delegados agem como conselheiros das partes diante dos

atos que desejam formalizar trazendo as possiveis consequéncias momentaneas e
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futuras, extinguindo as davidas e as decisfes das partes, todavia, no ato juridico
limitando-se a objetividade das partes diante dos aconselhamentos. Noutro pensar,
guando se compara com a rede aberta do blockchain, o aconselhamento inexiste,
todavia, quando usada para complementar os cartorios, tem-se maior relevancia

pratica e logica.

2.4.4 Principio da eficacia dos atos juridicos

Objetivando a verdadeira seguranca juridica, nada mais certeiro que
0s atos notariais e registrais serem juridicamente eficazes. Todavia, ha atos
notariais que dependem de providéncias para ter sua verdadeira eficacia como, por
exemplo, a escritura de compra e venda que € valida, ndo ofende o principio da
eficicia, entretanto é pendente de providéncia para possuir sua total eficacia.

A predefinicdo legal de eficacia no ramo de que tratamos consagra
gue os atos e documentos produzidos pelas serventias extrajudiciais estao aptos a
produzir os devidos efeitos para o quais foram criados.

Portanto, devido a fé-publica concedida aos notarios e registradores,
0s instrumentos por eles lavrados estdo aptos a produzir efeitos no mundo real e

juridico entre as partes e a sociedade.

2.4.4 Principio da legalidade

A funcdo-passarela dos cartérios € de extrema importancia. Através
de tal funcao é exercida a legalidade, pois, 0s notarios e registradores conectam o
Estado, as leis, 0 ordenamento juridico até o cidad&o que necessita dos servicos.

A legalidade esta atrelada a funcdo do notario e registrador na busca
pela seguranca juridica de todos os envolvidos a partir das rigidas normas de agir
de acordo com a lei.

Em relacdo a funcdo-passarela, destacamos um trecho de Eric

Deckers, no livro “Fungao Notarial e Deontologia”:

A nossa complexa sociedade produz uma realimentacéo enorme que esta
em evolucao permanente. O Estado precisa de intérpretes fiaveis porque
leais e responsaveis. O notario € um tal intérprete, que tem o dever de
traduzir fiel e objectivamente a lei para os cidaddos. Gracas a uma
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presenca cuidadosamente repartida por todo o territdrio nacional, o
notariado constitui uma rede publica de informagéo juridica da maior
importancia. O notario, com toda a independéncia, leva o Estado ao
cidadéo.

O notariado assegura a eficacia da lei. O notario desenvolve a lei, sendo
obrigado a aplica-la e a fazé-la respeitar. Tal é afirmado no juramento que
se presta antes de iniciar fungcdes e € uma constante em todas as
legislacGes notariais.

Por vezes, o notério € investido de uma missdo de controlo: a operacado so
se farad ap6s o notario comprovar a observancia de todas as formalidades
impostas pela lei. Mais em geral, ao preparar o contrato a celebrar, o
notério velard pelo respeito das disposicBes legais de proteccdo de
interesses privados ou publicos: direitos de preferéncia, comunicagdes no
ambito da recuperacdo dos solos, da luta contra o branqueamento de
dinheiro, protec¢do de incapazes, etc.

Em relacdo a legalidade verifica-se no artigo 5 dos Principios da

Funcao Notarial da Uni&o Internacional dos Notarios o seguinte texto:

Em caso de escritura notarial, o notario deve respeitar permanentemente
a lei, interpretando os desejos dos interessados e zelando pela sua
conformidade com a lei. Eles tém que verificar as identidades das partes
envolvidas, bem como seu status e autoridade para concluir a acdo ou
transagdo especifica em questédo. Eles monitoram sua legalidade e, ao
mesmo tempo, garantem que as intengdes das partes expressas em sua
presenca sejam expressas livremente, independentemente do meio
utilizado para a escritura autenticada.

Dentre os principios de Etica Notarial, promovido pela UINL, verifica-
se novamente a sintonia e obrigatoriedade dos notarios e registradores em atuar

em prol da legalidade, em beneficio da ordem juridica e seus mandamentos:

10. Os notérios devem agir de forma adequada e construtiva no quitacao
de suas funcdes; eles devem informar e aconselhar o partes quanto as
possiveis consequéncias de suas instrucdes, tendo em conta todos os
aspectos do juridico normal procedimento pelo qual eles sdo responsaveis;
eles devem selecionar a forma judicial mais apropriada a sua intencdes e
garantir sua legalidade e relevancia; eles devem fornecer as partes com
qualquer esclarecimento solicitado ou necessario para garantir a
conformidade com as decisdes tomadas e a consciéncia da for¢a juridica
da acdo. Os notarios devem ter capacidade adequada para funcionar em
resposta aos riscos decorrentes de suas fungbes por ter recurso, por
exemplo, a certas formas de seguro.

Em outro documento, também da Unido Internacional dos Notarios, os
Principios Fundamentais do Sistema Notarial do Tipo Latino preveem o0 seguinte

guantos a legalidade:
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Quando sao lavradas escrituras autenticadas, os notarios sdo obrigados a
respeitar constantemente a lei ao interpretar os desejos das partes
interessadas e assegurar que estdo em conformidade com a lei. Eles tém
que verificar as identidades das partes envolvidas, bem como seu status e
autoridade para concluir a acdo ou transacao especifica em questao.
Fiscalizam a sua legalidade, ao mesmo tempo que zelam por que as
intencdes das partes manifestadas na sua presenca sejam livremente

expressas, independentemente do meio utilizado para a escritura notarial.

Por fim, a Deontologia Notarial da UINL prevé:

O Notariado, como instituicdo, e os Notarios como profissionais, devem
obter as qualificacdes juridicas maximas em seus respectivos paises para
exercer a advocacia, ter sido aprovado em exames para ter acesso a
profissdo e ter os conhecimentos juridicos necessarios para verificar de
forma eficaz e precisa a legalidade dos atos e documentos por eles
redigidos.

O envolvimento de notéarios deve estar em conformidade com a legalidade
e evitar o contornar fraudulento da lei e danos as pessoas; 0s atos ou
documentos por eles redigidos ou de que participem beneficiardo da
presun¢éo de cumprimento da lei.

Desta forma, os notarios e registradores quando em funcdo publica
delegada pelo Estado devem primar pelo principio da legalidade, podendo praticar
apenas 0s atos permitidos pela lei; mesmo que exercam a funcdo em carater
privado ndo poderdo ir além do que a lei permite. Além disso, devem seguir a risca

todos os mandamentos legais sob pena de sancoes.

3 TECNOLOGIA BLOCKCHAIN
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Apés a sucinta explanacgéo dos servigos notariais, torna-se preciso que
falemos sobre o blockchain, de modo que possamos conceitua-lo de forma objetiva
e explicar seu funcionamento.

Resumidamente, trata-se de um protocolo que permite a criacdo de

suposta imutabilidade e confianca através de codigos inteligentes.

3.1 Conceito

Segundo Manav Gupta (2020, p. 3):

Blockchain is a shared, immutable ledger that facilitates the process of
recording transactions and tracking assets in a business network. An asset
can be tangible (a house, a car, cash, land) or intangible (intellectual
property, patents, copyrights, branding). Virtually anything of value can be
tracked and traded on a blockchain network, reducing risk and cutting costs
for all involved?.

Diante disso, a tecnologia blockchain, de forma simples, é um livro-
razdo compartilhado entre todos os usuarios sendo ele imutavel para a gravagao de
transacdes, rastreamento e construcdo de confianca da qual, através de registros
distribuidos, para descentralizar os dados, realizam as transacfes entre as partes
sem o intermédio de terceiros. Além disso, é importante ressaltar que se trata de
uma rede, um sistema distribuido, ou seja, sem um centralizador das operacdes.

Nas palavras de Ronaldo Lemos e Gabriel Aleixo em publicacéo na
revista “Cartérios com Vocé” em 2017, edigdo 7, pagina 26, encontramos um

conceito simplista e objetivo:

A blockchain € uma tecnologia que surgiu exatamente para isso:
gerar confianca, de forma distribuida. Nosso modelo de confianca
atual é baseado primordialmente em sistemas centralizados ou
descentralizados. Se vocé quer saber quanto Alice tem em sua
conta bancéria, por exemplo, vocé precisa perguntar a uma
instituicdo financeira—e confiar no que ela disser. A blockchain, no
entanto, permite a criagcdo de uma nova forma de confianca que néo
€ centralizada (como no caso dos governos) nem descentralizada

1 O Blockchain é um livro compartilhado e imutavel que facilita o processo de registro de transacdes
e rastreamento de ativos em uma rede comercial. Um ativo pode ser tangivel (uma casa, um carro,
dinheiro, terreno) ou intangivel (propriedade intelectual, patentes, direitos autorais, marca).
Praticamente qualquer coisa de valor pode ser rastreada e negociada em uma rede blockchain,
reduzindo riscos e cortando custos para todos os envolvidos
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(como no caso do sistema financeiro global). E um modelo
distribuido; e é por isso que esse sistema foi chamado de “confianca
sem confianga”, ou trustless trust, no original em inglés.

Em suma, a tecnologia gera confianga, transparéncia e autenticidade

aos dados inseridos na rede compartilhada.

3.2 Objetivos

Objetivamente, o sistema blockchain tem como funcao trazer maior
transparéncia, confiabilidade, privacidade e simplificacdo de toda e qualquer area

desde governos até instituicdes financeiras e criptomoedas.

3.3 Funcionamento

Todas as transacdes sao verificadas, liberadas e armazenadas em um
bloco que est4 ligado ao bloco anterior, criando assim uma corrente infinita que a
cada dez minutos, como o batimento cardiaco da rede Bitcoin repete o
procedimento.

Para impedir a alteracdo deste livro-razdo, cada bloco novo deve se
referir ao anterior para ser valido. Se quisesse roubar um Bitcoin ou informagéo da
rede — 0 que é quase impossivel — sera necessario reescrever toda a historia do
Blockchain para chegar até a fonte e inserir o novo dado a ser validado.

Assim, o Blockchain é um livro-razdo o qual, por ser distribuido,
consente a cada operagao ocorrida anteriormente.

Este novo livro-razao digital das transac¢des pode ser programado para
gravar tudo o que for de valor e importancia como — de acordo com 0 nosso tema:
certiddes de nascimento, certiddes de casamento, certiddes de 6bito, acdes e titulos
de propriedade, diplomas de ensino, contas, procedimentos médicos, créditos de
seguros, votos, proveniéncia de alimentos e tudo aquilo que possa ser expresso por
meio de cadigo.

Em termos mais especificos do linguajar tecnolégico, o blockchain
funciona através de blocos, e em cada bloco ha uma quantidade de informacdes da

qgual é gerado o codigo hash do bloco atual. Esse codigo é Unico e exclusivo para
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aguela informacédo presente no bloco especifico e, se alterada a minima parte da
informacao, o hash se altera e é informado no sistema.

Quando se completa um bloco é criado outro bloco através dos
mineradores, ou seja, varios computadores do mundo e usuarios dos quais tentam
solucionar uma criptografia. Ao decifra-la é criado um bloco novo que valida os
blocos anteriores a ele através de um novo hash criado especificamente para toda
a cadeia anterior. Portanto, sao criados dois codigos hash: 1) Bloco Atual e 2) Todos
blocos anteriores. Com o hash geral, sempre que um bloco é adicionado todos os
integrantes da rede revalidam e conferem os blocos anteriores de acordo com o
hash.

Em suma e de forma objetiva, conforme Ronaldo Lemos e Gabriel
Aleixo no artigo da revista “Cartérios com Vocé” edigao 7, pagina 26 temos que para

o blockchain gerar a confianca que diz ter:

Usa criptografia para assegurar a criagdo de um enorme banco de
dados totalmente protegido contra adulteragdo (mesmo por seus
operadores individuais). Ela pode ser descrita como um banco de
dados, distribuido, capaz de produzir consenso e assegurar a
integridade e unicidade das informacbes que nela séo inseridas.
Uma aplicacdo natural para isso é a criacdo de moedas virtuais,
como é o caso do Bitcoin. Para saber quanto um usuario hipotético
possui de saldo em Bitcoins, ndo é preciso perguntar a nenhuma
instituicdo intermediaria, nem a nenhum banco. Pergunta-se a
propria rede, que concorda unanimemente sobre a quantidade de
Bitcoins que esse usuario possui. Ao criar uma camada de
consenso distribuido, a blockchain tem potencial para reconfigurar
nossos sistemas de confiangca em muitas outras areas além do
sistema financeiro. Uma das formas da blockchain criar consenso é
por meio de um processo chamado “prova de trabalho” (proof of
work), que consiste em resolver um desafio matemético, que €
entdo demarcado no tempo, “assinado” criptograficamente e
distribuido ao longo de toda a rede, 0 que impede sua adulteracao.
Ela armazena pedacos de informacdo interligados entre si, em
blocos (dai 0 nome); no entanto, essa informacéo é armazenada de
forma distribuida. Toda a rede “concorda” com aquela informacéao,
gerando assim consenso sobre ela em toda parte. Essas
informagbes sdo imutaveis. A probabilidade de adulteracdo da
blockchain é praticamente zero. Além disso, a integridade e
unicidade das informacdes sdo asseguradas em cada bloco.

Portanto, resta-nos compreender que a rede blockchain possui como
objetivo gerar confianca através de uma rede distribuida e criptografada que permite
a criacdo de bancos de dados protegido de adulteracoes.
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3.4 Cartorios e Blockchain

Atualmente a confianca € rara e uma das mercadorias mais em falta
ndo s6 no Brasil como também no mundo. Quaisquer entidades que possuam
credibilidade e confianca estara posicionada para viver no mundo atual.

Os cartdrios possuem como expertise a identificacdo, qualificacéo,
seguranca, legalidade, confiabilidade, lastreadas a partir da fé publica delegada
pelo Estado e, como consequéncia sao entidades em que podem confiar — inclusive
legalmente. Por outro lado, a rede blockchain também possui como objetivo a
geracgdo de confianga entre os usuarios. Consequentemente, neste quesito verifica-
se a convergéncia de interesses desde o inicio.

A veracidade quanto a confiabilidade dos cartérios na sociedade é
tamanha que no ano de 2015 a DataFolha realizou uma pesquisa com a populacao
para verificar com o puablico qual é a institui¢cdo publica ou privada mais confiavel na
opinido de cada um deles. Como resultado na escala de confianca de 0 a 10 os
cartorios alcancaram a média de 7,6 e liderando o ranking das instituicbes mais
confiaveis do pais acima dos Correios, forcas armadas, empresas privadas,
ministério publico, policia, bancos, prefeitura, governo e dentre outros.

Os verdadeiros dialogos do trabalho em questdo sobre a repercussao
da dualidade ou complementariedade entre 0s servigos notariais e registrais e a
tecnologia blockchain iniciam-se nestes tOpicos, apOds exausta explanacdo de
ambas as instituigdes.

A conceituacdo e funcionamento de cada um dos institutos é
necessaria para que tenhamos um panorama mais lucido de como sera no futuro.
Diante disso, podemos notar que tanto a tecnologia como os cartérios trazem
consigo pontos congruentes em objetivos, em funcionalidades e até em principios,
todavia, demasiados casos vemos que ndo possuem a mesma sintonia em relacao
a consonancia com as Leis e a realidade fatica da sociedade.

Desta forma, analisaremos 0s pontos de maior congruéncia e

incongruéncia entre a tecnologia em questéo e os cartorios.
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3.4.1 Quanto a publicidade

Ao equipar os arquivos judiciarios e extrajudiciarios analisa-se que 0s
judiciarios ndo fogem a regra geral da publicidade e, portanto, estes matem-se na
linha da publicidade. Desta forma, ndo apenas o particular, mas também os
cidaddos podem ter acesso as informacdes de juizos e de cartério quando
reconhecidos.

Nessa linha e como visto anteriormente, os cartérios buscam manter
seus atos disponiveis ao publico, tanto o é assim que a previsao legal na Lei nimero
6.015 de 1973 traz tal posicionalmente explicitamente.

Porém, como diz o supramencionado artigo 18 da mesma Lei, havera
situacdes das quais de acordo com o juizo de valor do Oficial e Notério.

Neste sentido, a deontologia e as regras de organizagao para cartorios

— UINL em seu artigo 48 quanto ao direito a confidencialidade e sigilo profissional:

Os notarios devem respeitar o direito a confidencialidade das
pessoas. Tém direito e dever o sigilo profissional e a confidencialidade, a
fim de garantir o bem comum e o interesse geral da sociedade.

Estas fungBes dizem respeito tanto aos notarios como aos seus
empregados e colegas de trabalho.

Eles se estendem a documentos incluidos em registros e outros arquivos
notariais, bem como todos os dados armazenados por notdrios e qualquer
informacé&o divulgada verbalmente.

O sigilo deve ser preservado principalmente nos documentos eletrénicos,
utilizando procedimentos e meios de seguran¢a capazes de assegurar seu
armazenamento e futura consulta e evitando sua coépia, perda,
disseminacao ou publicacgao.

O sigilo profissional ndo é absoluto e esta subordinado ao interesse geral
e ao bem comum, devendo os notéarios a divulgacdo do contelddo do seu
arquivo em processo penal ou quando exigido por Lei.

Os notarios devem levar em consideracdo os direitos ou interesses
legitimos, como justa causa, das partes que solicitam o acesso aos seus
arquivos, com cautela, prudéncia e atencdo, especialmente quando os atos
ou documentos os reconhecam ou atribuam direitos a eles. Os notérios
devem respeita-los da forma mais oportuna possivel, entregando copias
totais ou parciais dos referidos titulos ou documentos.

No mesmo sentido, os principios da ética notarial, proferido pela UINL

no principio 5, da publicidade, temos que:
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A menos que a Lei estabelega o contrario, os notérios estéo proibidos de
se envolver em qualquer publicidade pessoal de sua posicdo ou
capacidade profissional, ou em qualquer forma de publicidade indireta que
tenha o mesmo efeito final. Sdo autorizadas as modalidades de publicidade
colectiva de caracter estritamente informativo que possam ser instigadas
por entidades profissionais ou, em qualquer caso, reguladas por estas, sob
reserva do principio da igualdade entre os notarios.

Segundos os principios da funcdo notarial, emanado pela UINL,
situado no item 16 da parte IV: De acordo com a natureza publica do seu cargo, o
Notéario € obrigado a respeitar o segredo profissional.

Diante de tais textos torna-se facil compreender que o tabelido, assim
como o registrador, dara publicidade aos atos, ressalvadas as disposi¢cdes legais
em contrario para a protecao do particular, do Estado e da sociedade.

Em relacéo a tecnologia do blockchain vimos sua pauta na publicidade
de tudo que é colocado em seus “blocos” e, por consequéncia o acesso livre por
todo e qualquer individuo que fizer o acesso a plataforma.

Portanto, devemos pensar nos atos dos quais se exige o sigilo exigido
pela Lei ou pelas partes como, por exemplo, nos casos de adocao, legitimacéo de
filhos quanto aos casos do registro civil das pessoas naturais, nos servi¢os notariais
temos a ata notarial que podem conter fatos constrangedores como em casos de
nudes, conteddo criminoso, grave conteudo sexual e demais vertentes
contaminadas.

Nestes casos a existéncia do sigilo é essencial e em uma rede publica
como a do blockchain inexistiria. Como consequéncia da falta de sigilo teriamos a
violacao dos direitos humanos, a privacidade, a individualidade, a particularidade e,
de certa forma, a sociedade.

Desta forma, o sigilo de alguns atos cabera apenas as pessoas fisicas
concretas a manutencéo e sigilo de tal dado, ao ponto de que € impenséavel manter
essas informacdes abertas ao publico sem o devido respeito as normas nacionais
e internacionais quanto a privacidade da populacao.

Todavia, ao refletir da possibilidade de uma rede do blockchain da qual
apenas os notarios e registradores empossados em sua delegacdo e que cumprem
com 0s requisitos do cargo terdo acesso as informacdes implantadas na rede
descentralizada, vemos uma possibilidade concreta do uso da rede juntamente com

0s servicos de notas e de registros, pois de um lado ha a publicidade dos atos entre
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0s proprios tabelides e oficiais dentro do blockchain. Além disso, ha também a
subjetividade e cautela que os delegados ja possuem para preservar as informacdes

dos usuérios dos atos juridicos por eles realizados.

3.4.2 Quanto a fé publica

Os documentos publicos também fazem parte do sistema extrajudicial
brasileiro e possuem — assim como 0s impressos — a fé publica do notario e do
registrador, pois, sao realizados pelos mesmos delegados, todavia, s&o
demonstrados de modos diversos no plano féatico.

Quando nos debrucamos sob a fé publica é fato de que a pessoa da
gual fez os escritos nos livros de notas ou de registros € um tabelido, ou oficial,
respectivamente. Tais pessoas, mediante aprovacdo em concurso publico e
delegacéo recebida pelo Poder Publico, tem a misséo de zelar pela seguranca da
sociedade, dos particulares e do Estado e como fung&o de seu cargo pratica os atos
de seu oficio emanando presuncdo de veracidade e com sua fé publica torna
aqueles escritos como verdadeiros e publicos.

Por outro lado, a rede blockchain idealiza o acesso a todos para a
implementacédo de informacdes e Leituras de forma a impossibilitar a correcéo, a
veracidade, a legalidade e a autoria do ato.

Vale lembrar que os atos dos cartorios sdo auténticos, ou seja, traz a
verdadeira autoria daquele documento. Ao analisar a autoria e autenticidade no
meio digital do blockchain, onde qualquer pessoa pode acessar e inserir dados, uma
possivel consequéncia seja a falta de identificacdo ou identificacfes falsas.

Nao se saberia quem praticou aquele ato e, consequentemente, a
seguranca juridica desaba. Portanto, é necessaria uma pessoa auténtica, dotada
de fé-publica para a insercéo no sistema, por exemplo.

Quando se confronta 0s servicos extrajudiciais e a rede aberta
blockchain, um abismo abre-se quanto a insercéo ilimitada de dados na rede por
ser aberta a todos, ou seja, a questdo da legitimidade das informacdes inseridas
torna-se abalada.

No servico fisico sabemos que por detras do balcdo ha escreventes e

tabelides ou Oficial delegados para o cumprimento legal, verdadeiro e real daquilo
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gue estdo destinados a realizar, como, por exemplo, as autenticacdes, escrituras e
registros.

Todavia ao olhar para o meio digital através da plataforma em que
gualquer individuo pode acessar a rede para inserir e visualizar informacdes cremos
gue haja inseguranca juridica na legitimidade das informacdes.

Nessa celeuma para que se resolva eventual resquicio de velhice nos
aparatos notariais e registrais e ainda se concluam as indagac¢des de ilegitimidade
das informacdes inseridas numa rede blockchain, cremos que a implantagdo de uma
rede distribuida exclusiva de notérios e registrados na qual cada um deles fiscalizem
uns aos outros, assim como o Poder Judiciario que ja o faz presencialmente.

Portanto, devido a exigéncia da fé publica em demasiados atos para
gue se efetive a publicidade adequada, a seguranca propicia, a legitimidade segura
e a eficacia quanto a veracidade do ato realizado, uma rede de notérios e

registradores pode ser a resposta da celeuma aqui imposta.

3.4.3 Quanto a seguranca juridica

O foco dos notérios e registradores é promover a seguranca juridica
dos atos por eles realizados nos exercicios de suas fungfes, sempre preservando
a legalidade dos servicos para que os litigios sejam evitados ao maximo.

Diante disso, alguns dos principios fundamentais do sistema notarial

de tipo latino, previsto pela Unido Internacional de Notarios sao:

Quando séo lavradas escrituras autenticadas, os notarios séo obrigados
arespeitar constantemente a Lei ao interpretar os desejos das partes
interessadas e assegurar que estdo em conformidade com a Lei. Eles
tém que verificar as identidades das partes envolvidas, bem como seu
status e autoridade para concluir a agdo ou transacéo especifica em
questdo. (grifos nossos).

Fiscalizam a sua legalidade, ao mesmo tempo que zelam por que as
intencdes das partes manifestadas na sua presenca sejam livremente
expressas, independentemente do meio utilizado para a escritura notarial.
(grifos nossos).

Sabiamente, Ricardo Henry Marques Dip em seu artigo “Sobre A

Funcdo Social Do Registrador De Imdveis” traz-nos o quao importante sao 0s
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registradores para a vida da sociedade, bem como a sua seguranca e

consequentemente a sua liberdade:

[...] que o registrador de iméveis é, pela razao primeirissima de seu oficio
—tal a aferivel da prépria histéria da publicidade imobilidria—, um garante
direto da propriedade predial particular e, bem por isso, um garante
mediato das liberdades concretas do povo, &, de fato, reconhecer que sua
missédo politica essencial se remete fundamentalmente a funcéo plenaria
—pessoal e social— do dominio privado. Em outros termos, a funcéo de
garantia direta da propriedade imobiliaria particular e de garantia mediata
das liberdades concretas assina ao registrador predial um especifico papel
politico, que é indissociavel da teleologia da instituicdo registraria, ainda
gue a secundar a fungdo politica ou social do dominio privado. N&o é
demais repetir aqui a célebre licdo de que, na ordem prética, o fim constitui
0 primeiro dos principios, de tal maneira que a consecucdo dessas
garantias do dominio particular — constitutivo de um fim excelente na polis:
garantir a potencialidade e o exercicio concreto das liberdades — é o
principio fundamental da instituicdo registraria e, bem por isso, ordenador
primeiro de suas outras causas.

Por outro lado, em uma rede aberta na qual podem se inserir dados a
vontade e de qualquer maneira se demonstra verdadeiramente uma inseguranca
juridica a todo o ordenamento, a sociedade e aos particulares no quesito primordial
da veracidade do documento criado no blockchain.

A titulo de exemplo, temos um particular que deseja registrar na rede
descentralizada o fato de ser proprietario do Largo Séo Francisco na cidade de Sao
Paulo; inserida a informacé&o no blockchain, logo em seguida os demais blocos irdo
aceitar e continuar a sequéncia dizendo que ele é proprietario daquele imével.

A partir do exemplo € explicita as consequéncias juridicas horripilantes
das quais o sistema pode se sujeitar guando inserido numa rede descentralizada na
gual todos os usuarios podem inserir informacoes.

No entanto, quando ha o devido processo legal extrajudicial dos
cartorios ocorre todo um procedimento para analisar se é de fato veridica a
informacao. Tal celeuma diminui-se, pois ha a andlise do principio da continuidade
nos atos realizados para possibilitar o encadeamento temporal, 16gico e seguro de
titularidades das propriedades.

Portanto, com o fim de trazer mais seguranca aos servicos realizados
pelos notarios e registradores, como mencionado acima, um sistema de rede
blockchain do qual apenas e exclusivamente os notarios e registradores sao 0s

unicos permitidos para a insercao de informacgdes e cada um deles podera verificar
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a continuidade do ato é o meio pelo, qual se assenta com maior intensidade de
seguranca juridica pretendida pelos cartorios.
Em suma, se verifica outra situagdo de complementariedade entre as

serventias e o blockchain como uma solucéo.

3.4.4 Quanto a eficacia dos atos

Quanto a eficacia dos atos juridicos emanados pelos oficiais e notarios
vimos que, por possuirem fé puablica, possuem presuncédo quanto a veracidade, a
legalidade daquilo que fora descrito no instrumento.

Deste fato, o artigo 8 dos principios da funcdo notarial da Unido

Internacional de Notarios nos traz:

8. Os titulos notariais gozam do beneficio da dupla presuncédo de
legalidade e exatiddo do contelido; eles podem ser contestados apenas
por via judicial. Sdo instrumentos executérios com forga conclusiva.

Além disso, 0s notarios, assim como 0s registradores, necessitam de
aprovacdo em um dos concursos publicos mais dificeis e que exige um elevado
nivel de conhecimento técnico juridico do candidato, concluindo-se que possuem
grande conhecimento técnico juridico em sua area de atuacao.

Consequentemente € dever dos delegados a diligéncia e
responsabilidade nos atos lavrados em suas serventias. Tal € a previsao do artigo

10 dos Principios de Etica Notarial previsto pela Unido Internacional de Notarios:

Os notérios devem agir de forma adequada e construtiva no desempenho
de suas funcdes; devem informar e aconselhar as partes sobre as
possiveis consequéncias das suas instrucdes, tendo em conta todos os
aspectos do procedimento legal normal pelos quais sao
responséaveis; devem selecionar a forma judicial mais adequada as suas
intencdes e zelar por sua legalidade e relevancia; devem prestar as partes
0s esclarecimentos solicitados ou necessarios para assegurar a
conformidade com as decisGes tomadas e o conhecimento da for¢a juridica
da escritura.

Os notarios devem possuir capacidade adequada para responder aos
riscos que surjam no exercicio das suas fungdes, recorrendo, por exemplo,
a determinados tipos de seguro.

Importante € mencionar novamente que devido a existéncia da fé

publica delegada aos titulares, os atos por estes praticados possuem presuncao de
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legalidade e de exatiddo quanto ao conteudo inserido, podendo ser contestados
judicialmente, apenas.

Além de ser fundamento a fé publica os artigos 374, 384 e 405 do
Caodigo de Processo Civil revisitam a eficacia e a veracidade relativa dos atos

notariais e registrais:

Art. 374. Nao dependem de prova os fatos:

| - notdrios;

Il - afirmados por uma parte e confessados pela parte contraria;

Il - admitidos no processo como incontroversos;

IV - em cujo favor milita presuncéo legal de existéncia ou de veracidade.

Art. 384. A existéncia e o0 modo de existir de algum fato podem ser
atestados ou documentados, a requerimento do interessado, mediante ata
lavrada por tabelido.

Art. 405. O documento publico faz prova ndo s6 da sua formacgédo, mas
também dos fatos que o escrivdo, o chefe de secretaria, o tabelido ou o
servidor declarar que ocorreram em sua presenca.

Por outro lado, na rede aberta a legitimidade dos atos ali inseridos bem
como o zelo pela legalidade e pela veracidade estdo longe de ser seguros devido a
possibilidade da insergcéo de informacgdes por qualquer do povo — 0 que traz risco
evidente a seguranca juridica das pessoas, do Estado, da sociedade e do
ordenamento juridico na totalidade.

Em contrapartida, a complementacdo do blockchain em decorréncia
de sua agilidade e transparéncia com a eficacia notarial e registral tem-se como

resultado a seguranca juridica brasileira mais fortalecida.

3.4.5 Quanto a legalidade

Em relacéo a legalidade é importante dizermos que no blockchain sem
tabelides e oficiais ela inexistiria, pois, desde 0 momento que qualquer pessoa pode
inserir dados na rede aberta, tais informac¢des podem n&o seguir o ordenamento por
desconhecimento do autor sobre as Leis que regem o mundo juridico.

Os notarios seguem todo um procedimento normativo baseado em
Leis especificas como a Lei 6.015, a Lei 9.635, a Lei 9.492, o Cdodigo Civil, o Cadigo
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de Processo Civil, as normas estaduais da corregedoria geral e demais Leis
especiais a cada procedimento para realizar seus servi¢os, ou seja, eles respeitam
as normas e as Leis para que o documento tenha sua eficacia plena no mundo real.

Os registradores, no que Ihe concerne, verificam todos os requisitos
previstos nas Leis e ato normativos para - ap0s a conferéncia de legalidade do ato
a ser realizado - proceder o registro.

Como exemplo, no Registro de Imoveis o Oficial antes de lavrar o
registro da transferéncia de uma propriedade ira se debrucar nos mandamentos
legais, de modo a analisar se h4 escritura publica de venda e compra, se héa
pagamento do Imposto de Transmisséao de Bens Imoveis (ITBI), se foram tiradas as
certiddes trabalhistas, civeis, indisponibilidade e demais requisitos presentes nas
normas da corregedoria geral e nas demais Leis esparsas pelo ordenamento
juridico.

Ademais, nos principios fundamentais do sistema notarial de tipo latino
— da UINL - temos na se¢do de documentos notariais o0 seguinte — quanto a

legalidade dos atos:

Fiscalizam a sua legalidade, ao mesmo tempo que zelam por que as
intencbes das partes manifestadas na sua presenca sejam livremente
expressas, independentemente do meio utilizado para a escritura notarial.
Os titulos notariais gozam do beneficio da dupla presuncao de legalidade
e exatiddo do conteudo; eles podem ser contestados apenas por via
judicial. S&o instrumentos executorios com forgca conclusiva.

Nota-se, portanto, que 0s notarios atuam em prol da legalidade. Em
complementacdo, a Deontologia e regras de organizacdo para cartérios prevé o
exercicio dos notarios como fiscais de legalidade no artigo 4 sobre o interesse geral

da atividade notarial e valor social do notarial:

Na qualidade de delegados de uma parte da soberania do Estado, os
Notéarios devem exercer a sua atividade fiscalizando a legalidade dos atos
e das matérias que tratem com imparcialidade, independéncia e
responsabilidade e, por conseguinte, autentica-los. Através do seu
envolvimento ao servico do interesse geral e da seguranca juridica
preventiva, os notarios devem permitir evitar litigios e contribuir para o
desenvolvimento econdmico sustentavel e a paz social.

Na mesma deontologia no artigo 5 sobre as condi¢gdes para o exercicio
da funcéo notarial é possivel analisar que é exigéncia para 0 notario possuir 0s
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devidos conhecimentos juridicos para atuar em favor da legalidade dos atos

produzidos:

5.1.- QualificagBes profissionais e pessoais. O Notariado, como instituicdo,
e os Notérios como profissionais, devem obter as qualificacdes juridicas
maximas em seus respectivos paises para exercer a advocacia, ter sido
aprovado em exames para ter acesso a profissao e ter os conhecimentos
juridicos necessarios para verificar de forma eficaz e precisa a legalidade
dos atos e documentos por eles redigidos.

No mesmo artigo 5 mencionado € expresso a existéncia da legalidade

dos atos notariais para evitar infortinios aos particulares, ao Estado e & sociedade:

5.2.- Legalidade. O envolvimento de notarios deve estar em conformidade
com a legalidade e evitar o contornar fraudulento da Lei e danos as
pessoas; 0s atos ou documentos por eles redigidos ou de que participem
beneficiardo da presuncdo de cumprimento da Lei.

O notario deve exercer a sua funcao de forma correcta e competente na
aplicacdo da Lei e em todas as manifestacbes da sua actividade
profissional, procurando a forma juridica que melhor se adapte aos
interesses publicos e privados para 0s quais se pretende o seu
envolvimento.

Ainda na Deontologia dos Cartorios, é possivel observar até mesmo
previsdo sobre o quadro funcional impondo a atencdo especial aqueles que
necessitam de mais informacdes para a 6tima elaboracéao do servico com o objetivo

de manter a seguranca juridica:

ARTIGO 46.- RELACOES EXTERNAS - Devem prestar especial atencéo
a guem mais necessita de informacbes, compensando eventuais
desequilibrios de conhecimentos, oferecendo ativamente o0s seus
conselhos e opinides profissionais, mantendo uma postura equilibrada que
visa preservar a legalidade do ato ou operacdo, pleno efeito de um
autenticado documento e a seguranca e paz das partes.

No mesmo contexto, os principios de ética notarial da UINL trazem o

dever de zelo dos notérios no tépico de diligéncia e responsabilidade:

Os notérios devem agir de forma adequada e construtiva no desempenho
de suas func¢des; devem informar e aconselhar as partes sobre as
possiveis consequéncias das suas instrucdes, tendo em conta todos os
aspectos do procedimento legal normal pelos quais séo
responsaveis; devem selecionar a forma judicial mais adequada as suas
intencBes e zelar por sua legalidade e relevancia; devem prestar as partes
0os esclarecimentos solicitados ou necessarios para assegurar a
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conformidade com as decisdes tomadas e o conhecimento da for¢a juridica
da escritura.

Destarte, € facil a compreensdo sobre o risco efetivo da paz e
seguranca juridica e o sacrificio da legalidade quando se idealiza um sistema do
gual a insercado de informacdes € livro a todos os participantes, sem controle de
legalidade, sem controle de formatagdes, sem controle da continuidade dos atos e,
como consequéncia sem seguranca.

Isto posto, a complementariedade e a alianca do sistema blockchain
com os notarios e registradores seja a opcao da qual estabiliza de modo concreto a

seguranca juridica e a legalidade dos atos da vida dos brasileiros.

3.4.6 Quanto a boa-fé

O Caddigo Civil Brasileiro prevé em todos os negécios juridicos a
interpretacdo pela boa-fé no artigo 113: Os negodcios juridicos devem ser
interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebragéo.

Certamente, na teoria, confiariamos na boa-fé de cada usuario da rede
blockchain na insercéo veridica dos dados, entretanto, sabemos que ndo € bem
assim. Muitas pessoas ndo acreditam verdadeiramente na boa-fé e é notorio a
existéncia de diversos individuos que tentam de todas as formas burlarem as leis
em beneficio préprio.

Além disso, ha previsdo de atuacdo pela boa-fé pelos notarios e
registradores e inclusive com atribuicdo de sancdes quando ndo cumprida. A Uniédo
Internacional de Notarios prevé nos principios da fungéo notarial, na parte IV — Etica
Notarial, item 15 o dever de boa-fé dos notéarios: 15. Os notarios tém o dever de agir
de boa fé e com integridade para com quem os solicita, para com o Estado e para
com 0s seus colegas.

A UINL ainda prevé em sua Deontologia, no artigo 50 o dever de
abstencéo dos notarios em lavrar atos contrarios a lei, ao bom comportamento ou
boa-fé: Devem também abster-se de redigir quaisquer atos contrarios a lei ou aos
padrdes aceitos de bom comportamento ou boa-fe.

Ademais, o dever de agir perante a boa-fé pelos notarios tem previsao

nos principios fundamentais do sistema notarial de tipo latino, da Unido
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Internacional de Notarios, no topico da Etica Notarial: Devido ao caracter publico do
cargo que desempenham, os notarios tém o dever de agir de boa fé e integridade
para com quem os solicita, o Estado e os seus colegas.

A vivéncia pratica nos atendimentos cartoriais mesmo diante de todas
as medidas assecuratdrias como o0s selos, os papéis de certiddes, os papéis dos
livros especificos e demais meios de protecdo aos particulares, ao Estado e a
sociedade ainda ocorrem infortinios casos de falsificagcbes e adulteracdes
realizadas por terceiros no ato da escritura onde “passam a perna” nos escreventes
ou até a propria escritura é realizada ilicitamente através de contrabando e
clonagem de selos e folhas oficiais para a producdo de documentos falsos.

Neste pensar, imaginemos o mundo e a seguranca juridica de todos
sem os cartorios para proclamarem pelo seu dever de zelo, legalidade, seguranca
e fé publica em uma rede na qual inexiste controle e prote¢céo Estatal?

Contudo, ainda que o Caodigo Civil proclame pela boa-fé, ainda que
existam os servi¢os notariais e de registros, as facanhas ilegais ocorrem. Por isso,
a complementacéo dos cartérios junto a rede blockchain torna-se ponto favoravel
para a seguranca juridica.

Importante dizer que os servigcos de notas e registros atuam como
fiscais da Lei ao exercer seus devidos controles de legalidade na pratica dos atos,
pois sempre devem verificar se ha congruéncia, respeito aos direitos de cada partes,
vontade das partes e demais requisitos previstos nas Leis e normas respectivas.

No XXI Congresso Paulista de Direito Notarial promovido pelo Colégio
Notarial do Brasil — Secdo S&o Paulo (CNB/SP) em 2018 e mediante publicac&o na
edicdo 184 do Jornal do Notario, o presidente do CNB/SP a época, Andrey
Guimaraes Duarte, disse que a imutabilidade da blockchain ndo é necessariamente
acompanhada da veracidade da informacéo, pois se a informacéo for falsa, sera
para sempre falsa e, caso seja correta sera eternamente correta. Diante de tal fala
0 presidente deixa claro que defende que a informacao inicial na rede deve ser
extremamente segura e, em suas palavras “partindo de agentes que apresentem
seguranga e credibilidade”.

Portanto, diante da fala do presidente ressaltamos mais uma vez a

necessidade da fé-publica dos notarios e registradores na rede do blockchain.
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Além disso é de suma importancia frisar que a tecnologia blockchain
por si sO é cega, ou seja, desconhece se as a partes possuem capacidade,
legitimidade, representacdo e até mesmo se é evidentemente a pessoa necessaria
no contrato e mais importante ainda, o blockchain nédo analisa se os contratos estao
em consonancia com as normas civis, societarias, urbanisticas e tributarias.

O notéario e o registrador sdo mais do que simples colhedores de
assinaturas, além disso eles acolhem a manifestacdo de vontade dos integrantes,
fazem a legalidade do documento desde a capacidade até as obrigacdes
acessorias.

Nas palavras de José Flavio Fischer no artigo “Novas Tecnologias,

‘blockchain’ e a fungao notarial”:

Desta forma, pode-se dizer que admitir novas tecnologias, a exemplo da
“blockchain”, como substitutiva da atividade notarial, seria uma catastrofe,
um retrocesso, pois o direito preventivo seria substituido por um direito
terminantemente repressivo, que geraria sentencas muitas vezes
inexequiveis em razdo da irrastreabilidade das operacdes e da
imutabilidade dos contratos. Seria andar na contramédo do processo de
desjucializacdo que o Brasil tem buscado, pois certamente o nimero de
demandas judiciais aumentaria muito diante da falta de um
assessoramento juridico preventivo adequado.

A solugdo, no entanto, ndo passa pelo afastamento ou negacdo destas
novas tecnologias, mas sim pela sua interligacdo com 0s notérios. O uso
da tecnologia pelos cartérios pode simplificar processos, permitindo que a
atividade seja prestada de modo menos burocratico, com economia para
0s notarios e para a sociedade.

Os cartorios, os notarios, com sua expertise, podem lancar méao da
tecnologia para otimizar seus servicos, com ganho de tempo e economia,
ao mesmo tempo que podem proporcionar beneficios a plataforma
“blockchain”, em razao de sua fé publica, permitindo que transacgbes que
atualmente s6 se realizam no mundo fisico, possam migrar para 0 mundo
virtual, sem perder a seguranca juridica.

Desta forma, com a extingdo dos cartérios certamente viveriamos
inseguros, todavia com a complementacéo dos servigos de notas e de registro na
rede descentralizada do blockchain a seguranca juridica e todos os demais
principios seriam resguardados — juntamente com todos os direitos, sigilos e
deveres dos patrticulares, do Estado e da sociedade que necessita dos servicos

extrajudiciais para a concluséo de seus negadcios e fatos da vida.
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3.4.7 Quanto a corrupgao

A percepcdo da fungdo notarial e registral brasileira quanto a
prevencdo da corrupcado € evidente ao correlacionar a tudo o que fora ressaltado
até entdo.

O notéario deve ter em si 0 dever de respeitar a legalidade, como
mencionado acima, e, como consequéncia tem o zelo em rejeitar qualquer
corrupcéao, além de denunciar e proclamar qualquer existéncia dela. De modo a ter
expressamente tal previsdo, a Unido Internacional de Notérios deixou explicito na

Deontologia e regra de organizacao para cartorios no artigo 5.5:

5.5.- Respeito pelos Direitos Fundamentais - Os notérios devem respeitar
e proteger os direitos humanos, o meio ambiente (a limpeza da agua e do
ar como condic¢des basicas para a vida), a justica, a liberdade, a verdade,
a honestidade, a confiabilidade e s&o obrigados a manter o sigilo
profissional.

Os notarios devem rejeitar a corrupgéo, suborno, acordos de conluio e
outras acgdes prejudiciais as pessoas e ao desenvolvimento econémico, e
guaisquer atos que, embora em conformidade com a lei, sejam contrarios
ao seu espirito, ou quaisquer atos que sejam abertamente prejudiciais as
partes.

Além dessa previsdo, na mesma norma verifica-se novamente a
implantacdo do dever em rejeitar e fazer parte de qualquer modo de corrupc¢éo, além

da obrigacdo em auxiliar os 6rgaos na busca pelos infratores:

ARTIGO 17.- LEGALIDADE. CORRUP(;AO. LAVAGEM DE DINHEIRO -
Os notérios devem sempre se comportar de forma ética e de acordo com
alei.

Os notarios devem rejeitar a corrupgdo, suborno, praticas desonestas,
lavagem de dinheiro, fraude fiscal, terrorismo e qualquer outra atividade
criminosa, como o exercicio da lei de forma anti-social.

No dominio da lavagem de dinheiro, os notarios devem oferecer a sua
cooperacao e fornecer todas as informagfes necessérias as autoridades
competentes, de acordo com a legislacdo do Estado, mas ndo sé&o
obrigados a iniciar investigagdes que sejam da sua jurisdi¢do das agéncias
de aplicacédo da lei ou das autoridades judiciais. Esta cooperacao reger-se-
a por principios e critérios objectivos, fixados em lei, em coordenac¢do com
os 6rgédos centrais do Notariado.

A notificacdo as autoridades de qualquer operacao duvidosa suscetivel de
envolver lavagem de dinheiro ndo constitui violacdo do dever de sigilo
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profissional, na medida em que faz prevalecer o interesse geral e 0 bem
comum.

Com o fulcro de regulamentar tal previsdo de auxilio aos 6rgaos
Estatais de controle da corrupgdo de modo nacional, o Conselho Nacional de Justica
proclamou o provimento numero 88/2020 que determina aos cartérios do pais
comunicarem ao COAF determinadas operagoes.

Lenir Camimura Herculano deixa explicito o objetivo do provimento
mencionado em seu artigo “Cartorios devem analisar Suspeitas antes de informar

ao COAF”, publicado pelo no sitio eletronico do CNJ:

O Provimento CNJ n° 88 prevé que os cartérios de todo o Brasil passem a
comunicar, entre outras, transacdes de compra e venda de imoveis,
procuracgdes de dividas e registro de empresas que envolvam suspeitas de
corrupcédo, lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo ao COAF.
O objetivo é acabar com fraudes nas transmissées imobiliarias e combater
as chamadas empresas de fachada. Medidas semelhantes ja existem em
paises como Espanha, Portugal, Italia e Franga.

Segundo o normativo, devem ser comunicadas as operacdes sem o devido
fundamento legal ou econdmico; e também aquelas que envolvam o
pagamento ou recebimento de valor em espécie acima de R$ 30 mil;
atividades que indiguem ganho substancial de capital em curto periodo de
tempo; e acdes relativas a bens de luxo o alto valor de quantia igual ou
superior a R$ 300 mil. A norma também inclui transmissdes do mesmo bem
material, realizadas em menos de 6 meses, se a diferenca entre os valores
declarados for superior a 50%; e doacdes de imoveis avaliados em, no
minimo, R$ 100 mil para terceiros sem vinculo familiar. As informacgtes
enviadas seréo sigilosas.

O préprio provimento 88 traz em seu preadmbulo quanto aos principios
mencionados sobres os cartorios bem como seu auxilio para as politicas publicas

de prevencao a corrupgao:

CONSIDERANDO que os notarios e registradores, no desempenho das
atividades de que trata a Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994, estéo
sujeitos aos deveres de colaboracdo impostos pela lei como medidas de
prevencao a lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo;

CONSIDERANDO as politicas publicas instituidas a partir da vigéncia da
Lei n. 9.613, de 3 de margo de 1998, para a prevencdo a lavagem de
dinheiro e ao financiamento do terrorismo, que incluem a avaliagdo da
existéncia de suspeita nas operacdes dos usuarios dos servicos
extrajudiciais de notas e de registro, com especial atencdo aquelas
incomuns ou que, por suas caracteristicas, no que se refere a partes
envolvidas, valores, forma de realizacdo, finalidade, complexidade,
instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento econémico ou legal,
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possam configurar sérios indicios dos crimes previstos na Lei n. 9.613, de
1998, ou com eles relacionar-se;

CONSIDERANDO que os Registradores, os Tabelides de Notas e os de
Protesto de Titulos, bem como os responsaveis por delegacdes vagas, ou
delegag@es sob intervengéo, devem observar em sua atuagao os principios
constitucionais da legalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia, assim
como devem garantir a publicidade, autenticidade, seguranca e eficacia
dos atos juridicos (art. 1° da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);

Ainda em consonancia com o provimento acima mencionado, em seus

artigos 5 e 6 temos de forma objetiva o funcionamento e objetivos de tais medidas:

Art. 5° Os notarios e registradores devem avaliar a existéncia de suspeicéo
nas operacgdes ou propostas de operacdes de seus clientes, dispensando
especial atencdo aquelas incomuns ou que, por suas caracteristicas, no
que se refere a partes envolvidas, valores, forma de realizacéo, finalidade,
complexidade, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento
econdmico ou legal, possam configurar indicios dos crimes de lavagem de
dinheiro ou de financiamento do terrorismo, ou com eles relacionar-se.

Art. 6° Os notarios e registradores comunicardo a Unidade de Inteligéncia
Financeira — UIF, por intermédio do Sistema de Controle de Atividades
Financeiras — Siscoaf, quaisquer operacfes que, por seus elementos
objetivos e subjetivos, possam ser consideradas suspeitas de lavagem de
dinheiro ou financiamento do terrorismo.

Ainda quanto a repercussdo do provimento niumero 88 do CNJ, o
Ministro Humberto Martins, Corregedor Nacional de Justica destaca, conforme a

Edicao 18 da Revista “Cartérios Com Vocé”:

A Corregedoria Nacional de Justica, na condicdo de reguladora da
atividade extrajudicial brasileira, da um grande passo com esse ato
normativo, ja que permite que todas as operacfes suspeitas, assim
definidas pela UIF e que, diariamente, sdo realizadas nos milhares de
cartérios extrajudiciais distribuidos em todo o territorio nacional, possam
contribuir para identificar crimes de corrupcado, de lavagem de dinheiro e
seus beneficiarios.

Por fim, basta concluir que os cartdrios em geral auxiliam as politicas
publicas de prevencao a corrupcao, lavagem de dinheiro e afins a partir de seus
procedimentos legais, com o objetivo de trazer seguranca juridica e atos licitos.
Desta forma, ndo ha modo de imaginar a fiscalizacdo concreta dos casos de
corrupcao em rede aberta como o blockchain.

Todavia, a complementariedade de funcdes dos notéarios, dos
registradores e da rede pode precaver ainda mais os atos ilicitos com a unidao da
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analise juridica e a preservacao dos dados na integracdo em rede blockchain com
notarios e registradores.

4 INOVACAO NOS SERVICOS DE NOTAS E DE REGISTRO

Algumas pessoas cegamente veem 0s cartdrioS como um Servico
atrasado e burocrata sem ao menos buscar conhecimento e compreenséo de todas
as guestdes que envolvem as serventias, como a regulamentacao direta do poder

legislativo e judiciério.
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Entretanto, devemos considerar todas as inovacdes ja realizadas e
gue serdo realizadas para a melhor prestacdo do servico publico com qualidade,
seguranca, fé-publica e de forma tecnolégica e inovadora.

A inovacao esta esculpida na atual Era e, como consequéncia, todos
0s setores da vida estdo em constante mudanca em prol da celeridade, da
modernidade, da adaptacdo aos meios tecnologicos, da economia e da
desburocratizagao.

Os servigcos notariais e registrais, apesar dos pesares falsos, estédo a
cada dia mais envoltos do manto tecnoldgico em todos seus procedimentos. Tal
atualizacdo tem como objetivo trazer sempre a seguranca juridica, a publicidade, a
legalidade de acordo com o mundo a partir da fé publica.

Diante disso, em reportagem no Jornal do Notario, edicdo 181, em
2017, o escritdrio de assessoria juridica Pereira Neto/Macedo Advogados, através

de Ronaldo Lemos, disse relevantes verdades quanto ao tema aqui tratado:

Nosso escritério € um dos poucos do Pais que atua tanto na area
regulatéria, de infraestrutura, societaria e concorrencial, como em
questdes de tecnologia e regulagéo da internet. Somos sempre convidados
a dar pareceres sobre temas essenciais, como é a questéo do Marco Civil
da Internet, privacidade, bem como para estruturar negécios inovadores,
que estédo a fronteira da regulacéo. Nesse sentido, o tema da privacidade
e do blockchain com os quais temos trabalho sdo um exemplo muito claro
de nossa cooperacdo com o CNB/SP.

No mesmo Jornal e escritorio juridico, o s6cio Caio Mario Pereira Neto

comentou pontualmente:

Estamos utilizando essa nossa experiéncia para pensar em conjunto com
0 CNB/ SP qual seria 0 marco regulatdrio mais adequado para o setor em
face das rapidas mudancas tecnoldgicas.

Conjugar a flexibilidade do blockchain com seguranca do notariado,
transpondo a fé publica para o meio digital, podera gerar uma nova
geracao de servicos digitais no Pais. Isso levara a reducéo de custos para
a populacéo, flexibilidade, redu¢éo de burocracia e de custos de transacéo
sem perder em nada em termos de seguranca e de confiabilidade. Em
sintese, por conta do déficit de confianca que caracteriza o mundo hoje,
servicos capazes de oferecer confianca e flexibilidade ao mesmo tempo
terdo um futuro promissor.

Além da necessidade de se adaptarem as modernidades, a mudanca
advém também da Unido Internacional de Notarios a qual prevé na Deontologia e

regras de organizacdo para cartérios em diversos trechos, abaixo mencionados:
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ARTIGO 12.- MEIOS TECNOLOGICOS - Os notarios devem dotar o seu
escritério dos meios tecnoldgicos mais avancados e, pelo menos, dos
materiais necessérios ao exercicio da sua fungdo, de acordo com a
organizacdo do Estado e da Funcdo Pulblica a nivel nacional e
internacional.

ARTIGO 30.- RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS. ORGANIZACAO -
As praticas notariais devem ser organizadas de forma a assegurar o seu
funcionamento regular e eficiente, utilizando os recursos humanos,
materiais e tecnolégicos adequados.

ARTIGO 41.- ORGANIZACAO DA PRATICA NOTARIAL - O cartério deve
estar equipado com tecnologia adequada e suficiente ao exercicio da
funcdo, de acordo com a organizacdo do Estado e a funcdo publica
prestada.

Além da previs&o deontoldgica os Principios de Etica Notarial da UINL

trazem:

Os notérios devem fornecer uma estrutura de instalacdes de escritério
boas e eficientes com tecnologia adequada, onde quer que sejam
obrigados por suas organizacdes locais a desempenhar suas fungdes
oficiais.

De forma a analisar o ordenamento patrio encontram-se normativas
em prol da permisséo e inovacéo dos cartérios no mundo de tecnolégico como o0s
provimentos do Conselho Nacional de Justica numeros 38, 46, 47, 74, 86, 87, 88,
100, demais leis e atos normativos dos quais fulminam com a tecnologia nos
cartorios.

O provimento 74, quando publicado gerou diversas repercussoes,
todavia, fora um ato necessario para a adequacao nacional dos cartérios com
disposicbes sobre padrbes minimos de tecnologia da informacao nos cartorios.

No predmbulo do provimento temos como objetivos essenciais 0s

seguintes:

CONSIDERANDO o0 avango tecnoldgico, a informatizacdo e a
implementacéo de sistemas eletrénicos compartilhados e de sistema de
registro eletrénico que possibilita a realizacdo das atividades notariais e de
registro mediante o uso de tecnologias da informacéo e comunicacéo;

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar a manutencédo de
arquivos eletrénicos/midia digital de seguranca dos livros e documentos
gue compdem o acervo dos servi¢os notariais e de registro, bem como de
se imprimir eficiéncia a esse procedimento;
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CONSIDERANDO os resultados obtidos nas inspecdes realizadas, em
2016, 2017 e 2018, pela Corregedoria Nacional de Justica nos servicos
notariais e de registro do Brasil, tais como vulnerabilidade e situacdo de
risco das bases de dados e informacfes afetas aos atos praticados;

CONSIDERANDO os estudos técnicos realizados pela Corregedoria
Nacional de Justica sobre a protecdo da base de dados, os sistemas, as
condicdes financeiras e o perfil de arrecadacéo dos servi¢os de notas e de
registro do Brasil;

Além disso, os artigos 1° e 2.° sdo essenciais para a compreensao

assertiva do provimento:

Art. 1° Dispor sobre padrdes minimos de tecnologia da informacao para a
seguranca, integridade e disponibilidade de dados para a continuidade da
atividade pelos servi¢os notariais e de registro do Brasil.

Art. 2° Os servicos notariais e de registro deverdo adotar politicas de
seguranca de informacéo com relagdo a confidencialidade, disponibilidade,
autenticidade e integridade e a mecanismos preventivos de controle fisico
e logico.

Desta forma, a partir de pequenas mudancgas geradoras de grandes
revolucdes, 0s servicos notariais e registrais se mantém a cada dia mais afincados
em seus principios juntamente do uso da tecnologia.

André Abelha, advogado e fundador do Instituto Brasileiro de Direito
Imobiliario, na mesa 5 do XXI Congresso Paulista de Direito Notarial — Colégio
Notarial do Brasil — Secdo Séao Paulo, ocorrido no Guaruja e com publicacdo na
edicdo 184, em 2018, no Jornal do Notério disse sabiamente quanto ao blockchain

e os cartorios:

A blockchain veio para ficar ao lado dos cartérios e eu tenho quatro razdes
para acreditar nisso: a primeira delas € a demora — ela ndo se consolida
assim da noite para o dia, segunda razdo: confianca; terceiro motivo: ainda
€ um depositdrio centralizado de informag8es — o notario é agente do poder
estatal, que fiscaliza o recolhimento dos tributos, com fé publica e
credibilidade; quarto: ha certas coisas que séo insubstituiveis: criatividade
e inovacdo — imagine o oficial de Piracicaba que fez uma escritura
utilizando um drone. Isso foi fantastico.

Em outro evento, o XX Congresso Brasileiro de Direito Notarial e de
Registro, o professor Caué Zaghetto, de acordo com o artigo “Presidente do
CNB/CF participa de palestra no XX Congresso da ANOREG/BR” presente sitio

eletrénico do Colégio Notarial do Brasil — Conselho Federal (CNB), diz o seguinte:
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Quando eu olho para os cartoérios, percebo que vocés ja estdo preparados
para as tecnologias. Destaco os certificados digitais, o Provimento n°® 74
do Conselho Nacional de Justica e o Provimento CG n° 30, que dispde
sobre a implantagdo do ‘Sistema para Consulta e Controle de Selo Digital’
do Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo.

Destarte, € importante analisarmos o0s dispositivos ja existentes
guanto a regulamenta inovadora dos cartérios com o0 acompanhamento das
medidas e discussfes ja aplicadas no objetivo de inovar os tabelionatos e o0s

registros.

4.1 Inovacao Nos Tabelionatos

Nos tabelionatos a tecnologia ja estava inserida em nivel nacional a
Central Notarial de Servicos Eletrbnicos Compartilhados (CENSEC) como a
primeira inovacdo e preciosa ferramenta de interligacdo das serventias
extrajudiciais que permite o intercambio de documentos eletrénicos, o trafego de
informacdes e 0 acesso direto de 6rgdos do Poder Publicos a informacdes e dados
notariais.

A CENSEC foi instituida em pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ)
através provimento numero de 18, publicado no ano de 2012, e mantida pelo
Colégio Notarial do Brasil — Conselho Federal. Entéo, vejamos que desde o ano de
2012 os tabelionatos estdo adequando-se as novas tecnologias. A plataforma
incorpora informagdes quanto as escrituras, procuracdes e testamentos realizados
nos cartérios de notas por todo o pais.

O objetivo da CENSEC é de criar um sistema de gerenciamento de
dados em nivel nacional para incentivar a tecnologia na atividade notarial, aprimorar
o compartilhamento de atos e possibilitar o acesso rapido do Poder Publico as
informacgdes notariais.

Devido a relevancia dos dados notariais e a necessaria racionalidade,
economia, eficiéncia, segura e desburocratizagcdo dos servigcos notariais o0 CNJ
promulgou o provimento para que fosse criada uma central dos atos notariais de
inventarios, partilhas, separacfes e divorcios consensuais, procuracées e demais

atos, conforme o preambulo do provimento:
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CONSIDERANDO a relevéancia juridica e social da disponibilizagcéo, para
Orgédos publicos, autoridades e usuarios do servi¢co de notas, de meios para
a facil localizacao de escrituras publicas, visando a oportuna obtencéo de
certiddes ou outras informacdes;

CONSIDERANDO que a interligacdo entre os tabelionatos de notas, o
Poder Judiciario e os 6rgaos da Administracdo Publica atende ao interesse
publico, representando inegavel conquista para racionalidade, economia,
eficiéncia, seguranca e desburocratizacéo;

CONSIDERANDO a necessidade da centralizagdo das informacdes a
respeito da lavratura de atos notariais relativos a escrituras publicas,
procuragfes publicas e testamentos puablicos, inclusive quanto aos atos
previstos na Lei n° 11.441, de 4 de janeiro de 2007 e no artigo 10 da
Resolugdo CNJ n° 35/2007, ou seja, inventario, partilha, separacao
consensual e divorcio consensual, viabilizando sua rapida e segura
localizacéo;

De forma basica e objetiva os artigos 1°, 2° e 3° do provimento
explicam o objetivo, o funcionamento e a obrigatoriedade da central pelos notérios,

vejamos:

Art. 1°. Fica instituida a Central Notarial de Servicos Eletrdnicos
Compartilhados - CENSEC, disponivel por meio do Sistema de
Informacdes e Gerenciamento Notarial - SIGNO e publicada sob o dominio
www.censec.org.br, desenvolvida, mantida e operada pelo Colégio
Notarial do Brasil - Conselho Federal (CNB/CF), sem nenhum 6nus para o
Conselho Nacional de Justica ou qualquer outro 6érgdo governamental, com
objetivo de:

I. interligar as serventias extrajudiciais brasileiras que praticam atos
notariais, permitindo o intercambio de documentos eletrénicos e o trafego
de informag0es e dados;

II. aprimorar tecnologias com a finalidade de viabilizar os servi¢os notariais
em meio eletronico;

lll. implantar em ambito nacional um sistema de gerenciamento de banco
de dados, para pesquisa;

IV. incentivar o desenvolvimento tecnoldgico do sistema notarial brasileiro,
facilitando o acesso as informacdes, ressalvadas as hipdteses de acesso
restrito nos caso de sigilo.

V. possibilitar o acesso direto de érgaos do Poder Publico a informacgdes e
dados correspondentes ao servigo notarial.

Art. 2°. A CENSEC funcionard por meio de portal na rede mundial de
computadores e sera composta dos seguintes médulos operacionais:
I.Registro Central de Testamentos On-Line - RCTO: destinado a pesquisa
de testamentos publicos e de instrumentos de aprovacdo de testamentos
cerrados, lavrados no pais;

Il.Central de Escrituras de Separa¢des, Divorcios e Inventérios - CESDI:
destinada a pesquisa de escrituras a que alude a Lei n° 11.441, de 4 de
janeiro de 2007,

lll.Central de Escrituras e Procuracdes - CEP: destinada a pesquisa de
procuracdes e atos notariais diversos.
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IV.Central Nacional de Sinal Publico - CNSIP: destinada ao arquivamento
digital de sinal publico de notérios e registradores e respectiva pesquisa.

Art. 3°. A CENSEC sera integrada, obrigatoriamente, por todos os
Tabelides de Notas e Oficiais de Registro que pratiquem atos notariais, 0s
quais deverao acessar o Portal do CENSEC na internet para incluir dados
especificos e emitir informacées para cada um dos modulos acima citados,
com observancia dos procedimentos descritos neste provimento.

Andrey Guimaraes Duarte, em reportagem para o Jornal do Notario,
edicdo 181, no ano de 2017, disse sobre a CENSEC:

A Censec fortaleceu muito as seccionais do Colégio Notarial do Brasil
porgue passou a centralizar os indicadores de atos notariais praticados em
todos os tabelionatos brasileiros. Com isso, conseguimos gerar dados
estatisticos e quantificar a importancia da atuacdo dos notarios para a
sociedade. A Central permite também a facil localizacéo de atos lavrados
e facilita investigacdes de autoridades do Poder Publico no combate a
fraude e a lavagem de dinheiro.

Implantada em 2013 a Central permanece operante até os dias atuais,
todavia — felizmente e infelizmente, o isolamento social ocorrido no Brasil e no
mundo durante 0 ano de 2020 atormentou severamente a populacédo, que inclusive
abaixou as portas dos comércios e os manteve fechado por algum periodo. Nesse
meio turbulento, os cartérios, por serem servi¢os essenciais e publicos, mantiveram-
se abertos — salvo algumas excec¢des — ou diminuiram o tempo de atendimento ao
publico.

Devido a necessidade de socorrer a populacdo com seus servigos
juridicos, alguns Tribunais Estaduais passaram a criar provimentos a fim dar a
possibilidade, principalmente aos notérios, de realizar atos juridicos digitais.

Entretanto, apenas alguns Estados fizeram tal provimento para auxiliar
a populacéo e, por isso, e demais necessidades dos cartdrios para se enquadrarem
ao mundo digital — assim como o poder publico — o Conselho Nacional de Justica
publicou o provimento numero 100 o qual dispde sobre a pratica de atos notariais
eletrbnicos e institui o Sistema de Atos Notarias Eletronicos, também denominado
de e-notariado, disponibilizado na ‘internet’ pelo Colégio Notarial do Brasil —
Conselho Federal.

O provimento foi criado com o fulcro em modernizar e facilitar o acesso
aos servigos dos tabelionatos ao nivel nacional através da ‘internet’. Tal provimento

representa um dos maiores avancos em celeridade, em acesso dos usuarios e
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menor burocracia do que a minima que existia e, o principal, com a adoc¢éo de
ferramentas tecnologicas e — 0 mais essencial — a manutencao da fé publica. Além
disso, sua producéo fora intensificada devido a funcdo essencial dos tabelionatos

no cotidiano da populacéo brasileira em meio ao isolamento social — conforme o

provimento:
CONSIDERANDO a Orientagdo n. 9, de 13 de margo de 2020, da
Corregedoria Nacional de Justica, que dispde sobre a necessidade de as
Corregedorias-Gerais do Poder Judiciario nacional observarem medidas
temporérias de prevencgédo ao contagio pelo novo coronavirus (COVID-19);
O provimento traz em seu preambulo alguns objetivos dos quais
destacamos:

CONSIDERANDO a prerrogativa do sistema notarial de atribuicdo de fé
publica e a possibilidade de exercicio dessa prerrogativa em meio
eletrénico;

CONSIDERANDO que os atos notariais previstos no Codigo Civil e na Lei
n. 8.935/94, art. 41, poderdo ser prestados por meio eletrénico;

CONSIDERANDO as vantagens advindas da adog¢do de instrumentos
tecnologicos que permitam a preservacao das informacdes prestadas
perante 0s notarios;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a implantagdo do
sistema de atos notariais eletrénicos — e-Notariado, de modo a conferir
uniformidade na pratica de ato notarial eletrbnico em todo o territério
nacional;

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestacdo dos servicos
extrajudiciais, o fato de que os servicos notariais sdo essenciais ao
exercicio da cidadania e que devem ser prestados, de modo eficiente,
adequado e continuo;

A partir do aperfeicoamento dos servigcos, a possibilidade maior de
atividades a distancia a cultura acelerada dos servicos digitais nos tabelionatos os

atos serao praticados, conforme o disposto no provimento:

Art. 3°. S&o requisitos da pratica do ato notarial eletrénico:

| - videoconferéncia notarial para captagdo do consentimento das partes
sobre os termos do ato juridico;

Il - concordancia expressada pela partes com os termos do ato notarial
eletrénico;

Il - assinatura digital pelas partes, exclusivamente através do e-Notariado;
IV - assinatura do Tabelido de Notas com a utilizacdo de certificado digital
ICP-Brasil;
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IV - uso de formatos de documentos de longa duragcdo com assinatura
digital;

Paragrafo Gnico: A gravagdo da videoconferéncia notarial devera conter,
no minimo:

a) a identificacdo, a demonstracdo da capacidade e a livre manifestacao
das partes atestadas pelo tabelido de notas;

b) o consentimento das partes e a concordancia com a escritura publica;
) o objeto e o preco do negécio pactuado;

d) a declaracdo da data e horéario da préatica do ato notarial; e

e) a declaracdo acerca da indicacdo do livro, da pagina e do tabelionato
onde serd lavrado o ato notarial. Poder Judiciario Conselho Nacional de
Justica

Art. 4°. Para a lavratura do ato notarial eletrfnico, o notéario utilizara a
plataforma e-Notariado, através do link www.e-notariado.org.br, com a
realizacdo da videoconferéncia notarial para captacdo da vontade das
partes e coleta das assinaturas digitais.

O e-Notariado tem o principal objetivo de interligar os notarios com a
possibilidade de atos notariais eletronicos serem lavrados através do intercambio
de informacdes, dado e documentos; aprimorar tecnologias e processos para a
celeridade e viabilizacdo da pratica notarial eletrdnica em todo o pais a partir de um
sistema padronizado que possibilita a todos a solicitagcdo de certiddes, atos no meio
virtual.

Entdo, a partir de magnifico provimento permissivo e regulamentador
de atos notariais eletrénicos, os tabelionatos podem realizar seus servigcos no meio
digital, proporcionando melhor comodidade a populacao.

Além disso, o e-notariado institui junto dele o NotarChain, ou seja, 0
blockchain dos notéarios. Trata-se de uma rede de blockchain exclusiva para os
tabelides e cada tabelido sera um verificador da rede para a sustentacdo desse
sistema e troca de dados. Através do NotarChain o usuario podera autenticar
digitalmente seus documentos.

De acordo com a revista Futuro em Transformacgéo do Colégio Notarial

do Brasil Conselho Federal (p.11):

O Notarchain é uma rede blockchain exclusiva para tabelides, onde cada
notario € um dos nds de sustentacédo desse sistema de seguranca e troca
de dados. Na rede, a criptografia forte que assegura a validade de um
documento eletrdnico € compartilhada entre os participantes a fim de que
ndo ocorram fraudes em nenhuma das pontas. Ou seja, sera possivel
detectar caso algum dos documentos seja alterado de forma fraudulenta.

Imagine se, por acaso, um criminoso tivesse acesso a algum dos
documentos lavrados por vocé, na internet, e alterasse o conteldo sem
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seu conhecimento. Assim que a versao fraudada for disponibilizada on-
line, a identificacdo alfanumérica desse documento recebera outro valor,
gue na validagéo criptografada entre os usuarios da rede permissiva sera
acusado como algo novo ou alterado. Dessa forma, todos os nds tém
controle e protegcdo sobre aquela informacdo. O responsavel pela
modificacdo também sera identificado por sua certificacdo digital e-
notariado, pois sem ela ndo tera permissao para integrar a rede.

O presidente do Colégio Notarial do Brasil — Conselho Federal (CNB),
Paulo Roberto Gaiger defende a aplicacao do blockchain nos cartérios para que os
processos possam ser simplificados e praticados com menos burocracia e mais
economia para a sociedade.

Em 2017, Paulo Roberto Gaiger em entrevista para a revista “Cartorios

com Vocé”, edigédo 7, pagina 15 diz:

A blockchain prevé segurancas, certezas, € uma extraordinaria ferramenta
fatica. Estas caracteristicas estdo ligadas ao coragdo e espirito da
atividade notarial. A blockchain garante a integralidade dos atos, mas o
gue garante a juridicidade no plano dos fatos é a participacdo notarial.

Ainda em 2017, na 12 Sessao Plenaria da Unido Internacional do
Notariado (UINL) ocorrida na cidade de Thilisi, na Georgia, o Coordenador da
Comisséo de Tecnologias, Thierry Vanchon fez a seguintes ponderac¢des, de acordo
com o artigo “UINL debate sobre os efeitos do blockchain e dos contratos

inteligentes na atividade notarial mundial” publicado no sitio eletrénico do CNB/SP:

N&o vejo como o papel do notario ser substituido pelas novas
tecnologias, como o blockchain ou mesmo os contratos inteligentes,
que considero ainda mais perigoso, uma vez que seu papel de
conselheiro, de ouvir as partes e formular o melhor negécio juridico
de acordo com a vontade dos contratantes, requer conhecimento,
formacdao, imparcialidade e capacitacao.

E preciso diferenciar o notario que atua como conselheiro e redige
seus negoécios juridicos de maneira elaborada e capacitada, de
acordo com o interesse das partes, do que aqueles que fazem o
trabalho no chamado piloto automatico. Estes enfrentardo um duro
cenario com a chegada da inteligéncia artificial, que faz o chamado
trabalho automatico que qualquer um faria.

Portanto, com a existéncia do NotarChain ¢é nitida a

complementariedade do blockchain com os cartérios. Vemos nesse caso dupla
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agilidade, transparéncia e redugdo de custos. Encontra-se a fé-publica dos
Tabelides na insercdo dos dados na rede e a conferéncia dos dados por os demais

notérios interligados no sistema.

4.2 Inovagao Nos Registros Civis Das Pessoas Naturais

No Registro Civil das Pessoas Naturais, a auséncia das partes ainda
€ necessaria na lavratura dos assentos, mas para os demais atos como certidfes é
possivel ha alguns anos a solicitagcéo pela ‘internet’ através da plataforma da Central
de Informacgdes do Registro Civil (CRC).

No préprio sitio eletrénico da plataforma encontramos as informagées

sobre o portal, sua criagédo, seu funcionamento e suas utilidades:

Publicado em 2001, o Portal Oficial do Registro Civil € o canal de
comunicagdo digital entre o cidaddo e os cartérios do Brasil, idealizado
pela ARPEN Brasil (Associagdo dos Registradores de Pessoas Naturais
do Brasil).

Através deste Portal Oficial, o cidaddo tera acesso a solicitacdo de 2 via
de certiddes em breve relato oferecidos pelos Cartérios de Registro Civil
das Pessoas Naturais do Brasil, integrados a Central de Informag¢des do
Registro Civil (CRC Nacional). Isto significa que o cidadao podera solicitar
através deste canal certiddes de nascimento, casamento e ébito e optar
pela entrega no endereco escolhido ou retirar no cartério mais préximo.
Para os casos de certidfes digitais, o usudrio recebera um e-malil
orientando a forma de efetuar o download da certidao através do seu login
no site.

Através da CRC qualquer usuario pode realizar seu cadastro e solicitar
certiddes de 22 via, de inteiro teor, requerer retificacdes, por todo o Brasil
e 0 mais importante fato trata da enorme base de registros presentes no
servidor através da inser¢ao dos assentos lavrados em todos os cartérios
que séo inseridos pelos oficiais ano a ano possibilitando, assim, a busca
extremamente agil de registros.

Desta forma, mostra-se que os Registros Civis das Pessoas Naturais
estdo acompanhando as revolugdes tecnoldgicas garantindo a eficicia dos atos, a

seguranca, a legalidade e a fé publica.

4.3 Inovacao Nos Registros De Iméveis
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Noutra area, no Registro de Imdveis, temos a Central de Registradores
de Imdveis que se trata de uma plataforma dos registradores pela qual o usuario
pode, desde fazer o protocolo de um servico, até o recebimento da matricula com o
NoVvo registro.

De acordo com a previsdo no sitio eletrénico da Central dos

Registradores:

A Central de Servicos Eletrénicos Compartilhados dos Registradores de
Imoveis é uma plataforma integradora de hardwares e softwares de
suporte ao Servico de Registro Eletronico de Imoveis (SREI), na forma
prevista na Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009, e no Provimento CNJ n°
47, de 19 de junho de 2015, da Corregedoria Nacional de Justica.

O Portal Registradores integra os servigos prestados eletronicamente
pelos Cartdrios de Registro de Iméveis para empresas, tabelides de notas
e cidadaos que estdo concentrados em um Unico ambiente eletrdnico, o
gue traz agilidade e conveniéncia, mantendo-se a eficiéncia e seguranca
juridica do servico publico prestado sob delegacéo.

Pelo Portal, os usuarios tém acesso direta e oficialmente aos Cartérios de
Registro de Imoveis para protocolizacéo de titulos, obten¢éo de certiddes,
pesquisas de bens e outros servi¢os online disponiveis, sem necessidade
de recorrer ou pagar intermediarios.

Nesta seara, os facilitadores do portal foram a Lei Federal n°® 11.977,
0 Provimento n° 47, de 19 de junho de 2015, da Corregedoria Nacional de Justica e
as Normas de Servico da Corregedoria Geral de Justica do Estado de Sao Paulo,
Capitulo XX, itens 113/117, 354/363.

O provimento namero 47 do Conselho Nacional de Justica traz em seu
predmbulo o trecho em prol da seguranca juridica, publicidade e celeridade do

Poder Judiciario a partir do auxilio das Serventias de Registro de Iméveis:

CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o intercAmbio de informacdes
entre os oficios de registro de imoveis, o Poder Judiciario, a administracéo
publica e o publico em geral, para eficacia e celeridade da prestacao
jurisdicional e do servigo publico;

A

Em entrevista para a revista “Cartérios com Vocé”, edicdo 7, paginas
22/23 realizada no ano de 2017, o Presidente na época do Instituto de Registro
Imobiliario do Brasil, Sérgio Jacomino disse que vé o blockchain como uma

ferramenta, um instrumento que pode ser Util as atividades notariais e registrais e
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gue o importante é coordenar os processos de modernizacdo com os fundamentos
da atividade registral.

Na mesma entrevista, Sérgio Jacomino, quando indagado a respeito
do temor na substituicdo dos cartérios de registros de iméveis pelo blockchain,

responde sabiamente o seguinte:

O temor ndo tem qualquer sentido — a menos que admitamos que o registro
tenha sido assimilado por bancos de dados nos 80, ou que tenha sido
transformado essencialmente pelo advento da mecaniza¢éo na década de
70 ou pelo carimbo no século XIX. O grande equivoco, que parece embalar
muitas das confus@es a respeito do tema, reside na cilada de uma singela
metonimia: toma-se a parte pelo todo. A luz ndo é a lampada, o blockchain
nao é o Registro de Imoéveis. Nem vice-versa. Que o blockchain, como
instrumento tecnolégico que é, possa ser uma parte do sistema registral
ndo se nega a priori, embora, tanto quanto podemos hoje divisar, sua
importancia serd meramente instrumental e acessoria.

Nestes cartérios ainda mais seria importante o blockchain para a
complementacdo da seguranca e transparéncia dos atos juridicos ao unir a fé-
publica e a legalidade exercida pelo Oficial com a conferéncia dos demais

registradores do pais.

4.4 Inovagao Nos Cartorios de Protestos

No que lhe concerne, os cartérios de protestos foram os
desbravadores em meio a tecnologia como consequéncia das possibilidades dos
provimentos 86 e 87 do Conselho Nacional de Justica e a Lei Federal n.° 13.775,
vias pelas quais possibilitaram que as instituicdes financeiras protestassem
eletronicamente, além da criacdo da Central Nacional de Servigos Eletronicos dos
Tabelides de Protesto de Titulos (CENPROT).

De forma sucinta com a possibilidade de uso da Central Nacional de
Servicos Eletrénicos dos Tabelides de Protestos de Titulos (CENPROT), os
cartorios tém maior facilidade de orientar os credores em relagdo a captacédo de
titulos, oferecimento facilitado de anuéncia e cancelamentos de protestos sem a

necessidade de comparecimento ao tabelionato.
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Antes mesmo da CENPROT nacional criada pelo provimento acima, o
Estado de Séo Paulo ja contava com sua propria central de protesto virtual. Diante
disso, no sitio eletrdnico da central de SP (protestosp.com.br) encontram-se as

seguintes e relevantes informacdes:

A Central de Protesto (CENPROT) foi criada pelo Provimento CG-SP n°
38/2013 da Corregedoria Geral da Justica do Estado de S&o Paulo e sua
funcéo é disponibilizar aos usuarios a utiliza¢cdo dos servigos dos cartorios
de protesto do Estado de Sado Paulo de forma eletrénica.

Na CENPROT o usuario podera efetuar as consultas sobre a existéncia de
protesto em desfavor de pessoas fisicas ou juridicas; obter instrumentos
eletrbnicos de protesto; emitir declaracbes de anuéncia para o
cancelamento do protesto; fazer pedidos de cancelamento de protesto,
entre outros Servicos.

A CENPROT surge para cumprir a funcdo de regulamentar as
necessidades de um mundo mais moderno, tanto no sentido de adequar-
se aos novos cenarios juridicos, quanto no sentido de conceder aos
usudrios do servico do protesto maior conforto, seguranca, eficacia,
celeridade, padronizacéo e centralizac@o da prestacdo dos servigos.

Portanto, em meio a era da informacao o processo de otimizacao dos
cartérios de protestos serve como base para todos os demais, pois, desta forma,
promovem com a modernizacdo a ampliacdo da seguranca juridica da sociedade e

maior dinamicidade para a economia e com prestacao de servico transparente.

5 CONCLUSAO

Em suma, é facil a percepcdo de que, para os Leigos, a entidade
milenar dos cartérios esta atrasada e ultrapassada e traduz-se em apenas
burocracia, atraso e perda de tempo. Todavia, conforme exposto acima a entidade
dos cartorios esta enormemente adequada as tecnologias e sempre mudando seu
modos operandi para que adeque-se as modernidades mundiais afim de realizar
seus atos juridicos de forma a respeitar seus principios da seguranca juridica, da
legalidade, da boa-fé e da desburocratizacdo do mundo juridico brasileiro.

Portanto, devemos lembrar que os cartérios estdo no ordenamento
juridico brasileiro, ndo para “burocratizar”, mas sim para desburocratizar, acelerar

0s atos juridicos que demandam de seguranca, além da diminuicdo dos custos e
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prevencao de litigios — sempre partindo do respeito a seus preceitos fundamentais
e iniciais.

Além disso, os servigos extrajudiciais ja se modernizaram e inovam a
cada dia que passa - ndo estdo estagnados no tempo. Vale lembrar que mediante
extrema regulacdo Estatal sobre os cartorios, estes, na medida que conseguem e
gue a Lei permite, promovem o melhor servico que podem diante das restricdes que
Ihe sdo impostas.

Diante do que vimos no decorrer do trabalho os cartérios possuem
vasta gama tecnoldgica disponivel aos usuéarios para melhor atendé-los e para a
seguranca dos atos lavrados por eles. Dentre elas estd a CENSEC, o E-Notariado
juntamente com o blockchain, a CRC, a Registradores e a CENPROT.

Desta forma, conclui-se que o blockchain ndo vem para findar com os
cartorios, mas sim para complementar 0s servicos e trazer ainda mais
transparéncia, mais seguranca juridica, mais legalidade e mais veracidade com a
devida fé-publica e eficacia dos atos notariais e registrais.

Todas essas qualidades atreladas a inovacdo formam os novos
cartérios extrajudiciais dos quais pautam-se em preservar 0s atos e agir de acordo
com os principios norteadores da delegacéo e, acima de tudo, em prol do usuario
do servico para que tenha o melhor atendimento com a maior seguranca juridica

possivel com economia e celeridade.
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	1 INTRODUÇÃO
	Os comumente chamados Cartórios são bem conhecidos na sociedade brasileira, principalmente nas questões das quais envolvem as escrituras, os protestos, os registros civis e de imóveis. Essa instituição está enraizada no ordenamento jurídico brasileiro...
	Nessa toante, temos que diversos atos jurídicos, dos quais eram exclusivamente realizados nos juízos perante os magistrados, passam gradativamente a fazerem parte dos serviços notariais e registrais como os divórcios – em algumas situações – as audiên...
	Os Cartórios estão presentes no mundo, não como hoje especificamente, desde 3.500 anos a.C. – aproximadamente - e sempre realizando serviços em prol da sociedade e da segurança jurídica.
	Vale ressaltar que os serviços de notas e de registros como existe no Brasil - Sistema Latino - existe em mais de 100 nações, correspondentes a 2/3 da população mundial e 60% do PIB global.
	Entretanto, mesmo que mais da metade do mundo utilize de seus serviços transparentes, seguros e com fé-pública, por acreditarem que seja apenas burocracia, muitos pregam por sua extinção e a desnecessidade de seus serviços no mundo tecnológico em que ...
	Contudo, a extinção de tal instituição não se faz de modo rápido e sem desestruturar a segurança jurídica de todo um sistema de Leis, direitos e princípios em benefício da sociedade.
	Além disso, instituições antigas e dotadas de fé pública como os serviços de notas e de registros possuem grande confiabilidade da população no que tange aos serviços que necessitam.
	Neste trabalho objetivamos demonstrar e conceituar a instituição e o sistema pelo qual dizem ser o futuro, de forma sucinta, através de pesquisas bibliográficas, teorias e técnicas de coletas de dados para re(visitar) o possível futuro dos serviços no...
	2 SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS
	Primordialmente, devemos prospectar parte do passado para averiguarmos questões sobre a essencialidade dos serviços durante a trajetória da humanidade, além de qualificá-los e entendermos seu precioso e detalhado funcionamento.
	Ademais, assim como em qualquer texto de aprendizado é crucial que o Leitor adentre às minúcias do trabalho para que possa efetivamente compreender a vasta gama das serventias extrajudiciais no Brasil, assim como sua essencialidade no mundo.
	2.1 Conceito
	Os serviços notariais e registrais, como denomina a Constituição Federal, consistem no popularmente conhecido “cartório”, “serventia” e até mesmo “ofício”. A referida Magna Carta prevê o seguinte texto no artigo 236:
	Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. (Regulamento)
	§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.
	§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.         (Regulamento)
	§ 3º  O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.
	Do texto pode-se averiguar que a Constituição Federal denominou os antigos “cartórios extrajudiciais” ou “serventias extrajudiciais” como “serviços notariais e de registro”.
	Evidencia-se que o artigo 236, §1º acima diz: “Lei regulará as atividades [...]” e, como cumprimento a imposição da norma de eficácia contida, seis anos depois, em 1994, ocorreu a promulgação da Lei n.º 8.935/1994 a qual prevê em seu próprio texto: Re...
	Tal Lei infraconstitucional imediatamente evidencia o tema a ser abordado em seus artigos ao elucidar primeiramente que os serviços notariais e de registros são de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, a autenticida...
	Quando nos apegamos à denominação popular “cartório”, ao invés da prevista nas Leis temos o significado do dicionário como: escritório destinado ao funcionamento de tabelionatos, ofícios de notas, registros públicos.
	Noutra toante, quando verificamos a etimologia da palavra cartório temos que é derivada de carta+ório e, com isso, a origem da palavra vem do latim charta + orius. O termo charta significa “papel”, “mensagem”, texto enquanto orius trabalha como substa...
	Desta forma, conclui-se que os serviços notariais e de registros são exercidos na forma privada, através de delegação, os quais são os de organização técnica e administrativa destinados a proporcionar aos atos jurídicos sua devida eficácia, segurança,...
	2.2. História
	Historicamente os serviços notariais e registrais prestaram demasiados auxílios às sociedades e culturas que passaram pelo planeta. Os tabeliães e registradores, mesmo que com outros nomes, desde muito tempo zelam e cuidam da segurança jurídica das pe...
	Além disso, população deposita nos serviços cartoriais demasiada confiança, adquirindo, desta forma, a veracidade dos atos produzidos por eles além de terem enorme importância social com seus atos.
	Dentre o serviço de notas e de registro, aquele demanda maior existência do que este, entretanto, ambos de suma importância.
	A importância advém da tradição do sistema latino, o qual exige duplo requisito para a transferência da propriedade: título e modo. Vale ressaltar brevemente que dessa forma há enorme redução de custos e burocracias existentes no sistema common law.
	2.2.1 Origem do serviço notarial
	Os notários remontam há demasiado tempo no decorrer da história. Os primeiros registros da atividade notarial advêm de um período pré-jurídico, ou seja, anterior à formação do Direito e do Estado, e devido à necessidade da sociedade em documentar e re...
	No período entre 3.500 a 3.000 a.C., existem evidências na Suméria de contratos imobiliários, assim como no Império Egípcio (3.200 a 325 a.C.) havia uma forma de documentar denominada de “documento caseiro”, lavrado pelos escribas com a menção de test...
	O Império Romano foi caracterizado por ser grande expansionista, e com suas conquistas tornava-se preciso documentá-las para catalogar os negócios, para isso haviam alguns profissionais com as características do notário, dos quais praticavam as ativid...
	Outro fato importante a se ressaltar é de que na Bíblia cristã é perceptível a existência de diversas menções dos escribas, antigos notários. Um exemplo disso ocorre em Gênesis, capítulo 23, onde se verifica a primeira compra e venda narrada:
	E foi a vida de Sara cento e vinte e sete anos; estes foram os anos da vida de Sara. E morreu Sara em Quiriate-Arba, que é Hebrom, na terra de Canaã; e veio Abraão lamentar Sara e chorar por ela. Depois se levantou Abraão de diante de sua morta, e fal...
	Evidente o trecho bíblico acima descreve a compra de um pedaço de terra de Efrom por Abraão no valor de “quatrocentos siclos de prata, corrente entre mercadores” juntamente como “testemunhas” os filhos de Hete.
	Em seguida, os notários passaram a ser reconhecidos nas Leis e ganhando o patamar que possuem hoje – como a fé pública.
	O legislador francês de 1803 expressou sua vontade política quanto aos notários na exposição dos motivos da lei de organização do notariado, pelo conselheiro de Estado Réal; sessão de 14 Ventoso, ano XI:
	A tranquilidade reclamo outros funcionários, conselheiros desinteressados das partes, assim como redactores imparciais das suas vontades, fazendo-lhes conhecer o alcance das obrigações assumidas, redigindo tais obrigações com clareza, conferindo-lhes ...
	Além disso, há menções concretas do notário no reinado de Justiniano I, em que podemos dizer ser o nascimento do notariado moderno, pois o Código de Justiniano regulamentou o documento notarial e os valores documentais e, a partir deste código, surgir...
	2.2.2 Origem do serviço registral
	Os serviços de registro, ao contrário dos notariais, são recentes quando comparados. Os registros surgem no século XVI, realizados pela Igreja Católica e pelo próprio reino.
	No Brasil, o serviço registral começa após 1500 – com a descoberta do Brasil – com a implantação do sistema de sesmarias, regulado pelo Reino que posteriormente possibilitou que os donatários dividissem a terra em áreas menores. As terras menores eram...
	Apenas em 1850, quando então foi entregue à Igreja Católica a obrigação de tomar a veracidade dos registros das terras através do Vigário da Igreja Católica com o advento da Lei 601 de 1850.
	Vale lembrar que não somente as terras como também os registros de nascimento, casamento e óbito eram registrados pela Igreja nessa época.
	Ao irmos adiante na linha temporal, em 1889, com a Independência do Brasil e a separação do Estado e da Igreja surgiram verdadeiramente os Oficiais de Registro Civil e os Registros de Imóveis.
	2.3 Funcionamento
	Sumariamente dizendo, os serviços das serventias extrajudiciais dividem-se em dois tipos: tabeliães e oficiais. Entretanto, tal qualificação verifica-se extremamente enxuta quando comparada a dinamicidade dos cartórios.
	Como já mencionada anteriormente, a Lei n.º 8.935 de 1994, Lei dos Cartórios, explicita no seu artigo 5º os serviços notariais e registrais que são:
	I – Tabeliães de Notas;
	II – Tabeliães e oficiais de registro de contratos marítimos;
	III - Tabeliães de protesto de títulos;
	IV - Oficiais de registro de imóveis;
	V - Oficiais de registro de títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas;
	VI - Oficiais de registro civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas;
	VII - Oficiais de registro de distribuição.
	A Lei acima citada trata de modo geral os serviços de notas e de registro, por outro lado, a Lei n.º 6.015 de 1973 trata dos registros públicos que, consequentemente, abrangem os oficiais de registros, e por fim, a Lei n.º 9.492/94 regulamenta os cart...
	Noutro patamar, observamos que além dessas Leis, há também a regulamentação específica Estatal sobre o funcionamento das serventias: Normas da Corregedoria Geral da Justiça de cada Estado. Quando nos voltamos as normas, é fato que existem devido as la...
	2.4 Dos Princípios Norteadores
	Assim como todo o ordenamento jurídico brasileiro, o Direito Notarial e Registral também é calcado de princípios e, neste caso específico de que tratamos, eles mostram-se evidentes no texto legal do artigo 1º da Lei nº 8.935/1994 e no mesmo artigo da ...
	Art. 1º Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos.
	Art. 1º Os serviços concernentes aos Registros Públicos, estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei.
	Derivado dos textos mandamentais temos os princípios da publicidade, da autenticidade, da segurança e da eficácia dos atos jurídicos.
	Para tanto, vejamos cada um deles.
	2.4.1 Princípio da publicidade
	Quando tratamos de publicidade é evidente que recordarmo-nos do Poder Público e seus serviços dos quais na teoria são públicos. Dessa premissa, é importante ressaltar que a atividade dos notários e registradores é delegada pelo poder público a um part...
	Logo, ao concluirmos que se trata de um serviço público, devemos passar os olhos sob o mantra do artigo 5º, XXXIII da Magna Carta:
	XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da Lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível...
	O princípio da publicidade, pelo disposto acima, mostra-nos que todo ato realizado pela administração deve ser público, ou seja, de conhecimento geral; todavia tal publicidade não é ilimitada. Os particulares e até mesmo Estado possuem seus segredos q...
	Há certas informações das quais a Lei garante ao Estado e ao particular o sigilo das informações como, por exemplo o direito à intimidade, à vida privada, à proteção dos direitos individuais.
	Os atos notariais e registrais possuem a publicidade como efeito, entretanto, pode ser mitigada com o amparo Constitucional no artigo 5º, X:
	Art. 5º Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos segu...
	Portanto, os atos são públicos – todavia condicionados à proteção da intimidade, da vida privada, da honra dos particulares e aos segredos Estatais. Sendo assim, a premissa que se deve carregar quanto à publicidade notarial e registral está no conglom...
	Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido. Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7o, e 95, parágrafo único, a certidão será lavrada independenteme...
	Desta forma conclui-se que os atos serão públicos, salvo determinações legais.
	2.4.2 Princípio da fé pública
	No Brasil e grande parte do mundo é “comum” desacreditar de terceiros e considerá-los suspeitos; como consequência somos condenados a provar com papéis e situações de direito a veracidade da declaração, documentos ou fatos e tais comprovações são real...
	A notoriedade, ou também denominada de “fé pública” implica em um dos princípios mais importantes dos cartórios. Refere-se ao reconhecimento dos fatos que o tabelião e o oficial presenciam, lavra, ou até mesmo não presencia que são declarados como ver...
	O princípio advém das conclusões 9 e 10 da Declaração de Princípios do Sistema de Notariado Latino aprovadas pelo Conselho Permanente da União Internacional do Notariado (UINL) – entidade de notários mundial – em março de 1986:
	9. Os documentos notariais gozam de uma dupla presunção: de legalidade e exatidão. A presunção de legalidade implica em que o ato ou negócio jurídico que o documento formaliza reúne as condições requeridas para sua validade e, em particular, que o con...
	10. As presunções de legalidade e de exatidão às quais se refere o art. precedente não podem ser contestadas senão por via judicial.
	No direito patriarcal encontra-se consagrado nos artigos 374, 384 e 405 do Código de Processo Civil:
	Art. 374. Não dependem de prova os fatos:
	I - notórios;
	II - afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária;
	III - admitidos no processo como incontroversos;
	IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.
	Art. 384. A existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou documentados, a requerimento do interessado, mediante ata lavrada por tabelião.
	Art. 405. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença.
	A fé dos notários e registradores serão, portanto, absoluta quanto a existência e relativa quanto ao conteúdo. Toda e qualquer contestação será feita judicialmente.
	O princípio da notoriedade voltado aos serviços notariais e registrais nos traz a evidência de que tudo aquilo feito pelos cartórios possuem presunção de autenticidade e veracidade com a realidade. Noutras palavras, a autenticidade traz clareza e cert...
	2.4.3 Princípio da segurança dos atos jurídicos
	Conforme dito no tópico anterior, as pessoas não confiam umas nas outras e se consideram como suspeitas entre si e, para resolver tais inseguranças os notários e registradores, com sua fé pública, trazem a segurança jurídica para as partes, para o Est...
	O tabelião e o oficial possuem como meta a segurança jurídica na formação dos atos e portanto, utilizam de técnicas que asseguram a certeza do objeto postulado no negócio, de acordo com a vontade das partes desde o atendimento, a relação com elas, a r...
	O foco dos serviços notariais e registrais é a lavratura daquilo que é desejado pelos comparecentes, porém, com respeito às normas vigentes para que o ato seja seguro para as eles, para o Estado e para a sociedade em si com a cognição concentrada e li...
	Portanto, os delegados agem como conselheiros das partes diante dos atos que desejam formalizar trazendo as possíveis consequências momentâneas e futuras, extinguindo as dúvidas e as decisões das partes, todavia, no ato jurídico limitando-se à objetiv...
	2.4.4 Princípio da eficácia dos atos jurídicos
	Objetivando a verdadeira segurança jurídica, nada mais certeiro que os atos notariais e registrais serem juridicamente eficazes. Todavia, há atos notariais que dependem de providências para ter sua verdadeira eficácia como, por exemplo, a escritura de...
	A predefinição legal de eficácia no ramo de que tratamos consagra que os atos e documentos produzidos pelas serventias extrajudiciais estão aptos a produzir os devidos efeitos para o quais foram criados.
	Portanto, devido à fé-pública concedida aos notários e registradores, os instrumentos por eles lavrados estão aptos a produzir efeitos no mundo real e jurídico entre as partes e a sociedade.
	2.4.4 Princípio da legalidade
	A função-passarela dos cartórios é de extrema importância. Através de tal função é exercida a legalidade, pois, os notários e registradores conectam o Estado, as leis, o ordenamento jurídico até o cidadão que necessita dos serviços.
	A legalidade está atrelada à função do notário e registrador na busca pela segurança jurídica de todos os envolvidos a partir das rígidas normas de agir de acordo com a lei.
	Em relação a função-passarela, destacamos um trecho de Eric Deckers, no livro “Função Notarial e Deontologia”:
	A nossa complexa sociedade produz uma realimentação enorme que está em evolução permanente. O Estado precisa de intérpretes fiáveis porque leais e responsáveis. O notário é um tal intérprete, que tem o dever de traduzir fiel e objectivamente a lei par...
	O notariado assegura a eficácia da lei. O notário desenvolve a lei, sendo obrigado a aplicá-la e a fazê-la respeitar. Tal é afirmado no juramento que se presta antes de iniciar funções e é uma constante em todas as legislações notariais.
	Por vezes, o notário é investido de uma missão de controlo: a operação só se fará após o notário comprovar a observância de todas as formalidades impostas pela lei. Mais em geral, ao preparar o contrato a celebrar, o notário velará pelo respeito das d...
	Em relação a legalidade verifica-se no artigo 5 dos Princípios da Função Notarial da União Internacional dos Notários o seguinte texto:
	Em caso de escritura notarial, o notário deve respeitar permanentemente a lei, interpretando os desejos dos interessados e zelando pela sua conformidade com a lei. Eles têm que verificar as identidades das partes envolvidas, bem como seu status e auto...
	Dentre os princípios de Ética Notarial, promovido pela UINL, verifica-se novamente a sintonia e obrigatoriedade dos notários e registradores em atuar em prol da legalidade, em benefício da ordem jurídica e seus mandamentos:
	10. Os notários devem agir de forma adequada e construtiva no quitação de suas funções; eles devem informar e aconselhar o partes quanto às possíveis consequências de suas instruções, tendo em conta todos os aspectos do jurídico normal procedimento pe...
	Em outro documento, também da União Internacional dos Notários, os Princípios Fundamentais do Sistema Notarial do Tipo Latino preveem o seguinte quantos à legalidade:
	Quando são lavradas escrituras autenticadas, os notários são obrigados a respeitar constantemente a lei ao interpretar os desejos das partes interessadas e assegurar que estão em conformidade com a lei. Eles têm que verificar as identidades das partes...
	Por fim, a Deontologia Notarial da UINL prevê:
	O Notariado, como instituição, e os Notários como profissionais, devem obter as qualificações jurídicas máximas em seus respectivos países para exercer a advocacia, ter sido aprovado em exames para ter acesso à profissão e ter os conhecimentos jurídic...
	O envolvimento de notários deve estar em conformidade com a legalidade e evitar o contornar fraudulento da lei e danos às pessoas; os atos ou documentos por eles redigidos ou de que participem beneficiarão da presunção de cumprimento da lei.
	Desta forma, os notários e registradores quando em função pública delegada pelo Estado devem primar pelo princípio da legalidade, podendo praticar apenas os atos permitidos pela lei; mesmo que exerçam a função em caráter privado não poderão ir além do...
	3 TECNOLOGIA BLOCKCHAIN
	Após a sucinta explanação dos serviços notariais, torna-se preciso que falemos sobre o blockchain, de modo que possamos conceituá-lo de forma objetiva e explicar seu funcionamento.
	Resumidamente, trata-se de um protocolo que permite a criação de suposta imutabilidade e confiança através de códigos inteligentes.
	3.1 Conceito
	Segundo Manav Gupta (2020, p. 3):
	Blockchain is a shared, immutable ledger that facilitates the process of recording transactions and tracking assets in a business network. An asset can be tangible (a house, a car, cash, land) or intangible (intellectual property, patents, copyrights,...
	Diante disso, a tecnologia blockchain, de forma simples, é um livro-razão compartilhado entre todos os usuários sendo ele imutável para a gravação de transações, rastreamento e construção de confiança da qual, através de registros distribuídos, para d...
	Nas palavras de Ronaldo Lemos e Gabriel Aleixo em publicação na revista “Cartórios com Você” em 2017, edição 7, página 26, encontramos um conceito simplista e objetivo:
	A blockchain é uma tecnologia que surgiu exatamente para isso: gerar confiança, de forma distribuída. Nosso modelo de confiança atual é baseado primordialmente em sistemas centralizados ou descentralizados. Se você quer saber quanto Alice tem em sua c...
	Em suma, a tecnologia gera confiança, transparência e autenticidade aos dados inseridos na rede compartilhada.
	3.2 Objetivos
	Objetivamente, o sistema blockchain tem como função trazer maior transparência, confiabilidade, privacidade e simplificação de toda e qualquer área desde governos até instituições financeiras e criptomoedas.
	3.3 Funcionamento
	Todas as transações são verificadas, liberadas e armazenadas em um bloco que está ligado ao bloco anterior, criando assim uma corrente infinita que a cada dez minutos, como o batimento cardíaco da rede Bitcoin repete o procedimento.
	Para impedir a alteração deste livro-razão, cada bloco novo deve se referir ao anterior para ser válido. Se quisesse roubar um Bitcoin ou informação da rede – o que é quase impossível – será necessário reescrever toda a história do Blockchain para che...
	Assim, o Blockchain é um livro-razão o qual, por ser distribuído, consente a cada operação ocorrida anteriormente.
	Este novo livro-razão digital das transações pode ser programado para gravar tudo o que for de valor e importância como – de acordo com o nosso tema: certidões de nascimento, certidões de casamento, certidões de óbito, ações e títulos de propriedade, ...
	Em termos mais específicos do linguajar tecnológico, o blockchain funciona através de blocos, e em cada bloco há uma quantidade de informações da qual é gerado o código hash do bloco atual. Esse código é único e exclusivo para aquela informação presen...
	Quando se completa um bloco é criado outro bloco através dos mineradores, ou seja, vários computadores do mundo e usuários dos quais tentam solucionar uma criptografia. Ao decifrá-la é criado um bloco novo que valida os blocos anteriores a ele através...
	Em suma e de forma objetiva, conforme Ronaldo Lemos e Gabriel Aleixo no artigo da revista “Cartórios com Você” edição 7, página 26 temos que para o blockchain gerar a confiança que diz ter:
	Usa criptografia para assegurar a criação de um enorme banco de dados totalmente protegido contra adulteração (mesmo por seus operadores individuais). Ela pode ser descrita como um banco de dados, distribuído, capaz de produzir consenso e assegurar a ...
	Ela armazena pedaços de informação interligados entre si, em blocos (daí o nome); no entanto, essa informação é armazenada de forma distribuída. Toda a rede “concorda” com aquela informação, gerando assim consenso sobre ela em toda parte. Essas inform...
	Portanto, resta-nos compreender que a rede blockchain possui como objetivo gerar confiança através de uma rede distribuída e criptografada que permite a criação de bancos de dados protegido de adulterações.
	3.4 Cartórios e Blockchain
	Atualmente a confiança é rara e uma das mercadorias mais em falta não só no Brasil como também no mundo. Quaisquer entidades que possuam credibilidade e confiança estará posicionada para viver no mundo atual.
	Os cartórios possuem como expertise a identificação, qualificação, segurança, legalidade, confiabilidade, lastreadas a partir da fé pública delegada pelo Estado e, como consequência são entidades em que podem confiar – inclusive legalmente. Por outro ...
	A veracidade quanto a confiabilidade dos cartórios na sociedade é tamanha que no ano de 2015 a DataFolha realizou uma pesquisa com a população para verificar com o público qual é a instituição pública ou privada mais confiável na opinião de cada um de...
	Os verdadeiros diálogos do trabalho em questão sobre a repercussão da dualidade ou complementariedade entre os serviços notariais e registrais e a tecnologia blockchain iniciam-se nestes tópicos, após exausta explanação de ambas as instituições.
	A conceituação e funcionamento de cada um dos institutos é necessária para que tenhamos um panorama mais lúcido de como será no futuro. Diante disso, podemos notar que tanto a tecnologia como os cartórios trazem consigo pontos congruentes em objetivos...
	Desta forma, analisaremos os pontos de maior congruência e incongruência entre a tecnologia em questão e os cartórios.
	3.4.1 Quanto à publicidade
	Ao equipar os arquivos judiciários e extrajudiciários analisa-se que os judiciários não fogem à regra geral da publicidade e, portanto, estes matem-se na linha da publicidade. Desta forma, não apenas o particular, mas também os cidadãos podem ter aces...
	Nessa linha e como visto anteriormente, os cartórios buscam manter seus atos disponíveis ao público, tanto o é assim que a previsão legal na Lei número 6.015 de 1973 traz tal posicionalmente explicitamente.
	Porém, como diz o supramencionado artigo 18 da mesma Lei, haverá situações das quais de acordo com o juízo de valor do Oficial e Notário.
	Neste sentido, a deontologia e as regras de organização para cartórios – UINL em seu artigo 48 quanto ao direito à confidencialidade e sigilo profissional:
	Os notários devem respeitar o direito à confidencialidade das pessoas. Têm direito e dever o sigilo profissional e a confidencialidade, a fim de garantir o bem comum e o interesse geral da sociedade.
	Estas funções dizem respeito tanto aos notários como aos seus empregados e colegas de trabalho.
	Eles se estendem a documentos incluídos em registros e outros arquivos notariais, bem como todos os dados armazenados por notários e qualquer informação divulgada verbalmente.
	O sigilo deve ser preservado principalmente nos documentos eletrônicos, utilizando procedimentos e meios de segurança capazes de assegurar seu armazenamento e futura consulta e evitando sua cópia, perda, disseminação ou publicação.
	O sigilo profissional não é absoluto e está subordinado ao interesse geral e ao bem comum, devendo os notários a divulgação do conteúdo do seu arquivo em processo penal ou quando exigido por Lei.
	Os notários devem levar em consideração os direitos ou interesses legítimos, como justa causa, das partes que solicitam o acesso aos seus arquivos, com cautela, prudência e atenção, especialmente quando os atos ou documentos os reconheçam ou atribuam ...
	No mesmo sentido, os princípios da ética notarial, proferido pela UINL no princípio 5, da publicidade, temos que:
	A menos que a Lei estabeleça o contrário, os notários estão proibidos de se envolver em qualquer publicidade pessoal de sua posição ou capacidade profissional, ou em qualquer forma de publicidade indireta que tenha o mesmo efeito final. São autorizada...
	Segundos os princípios da função notarial, emanado pela UINL, situado no item 16 da parte IV: De acordo com a natureza pública do seu cargo, o Notário é obrigado a respeitar o segredo profissional.
	Diante de tais textos torna-se fácil compreender que o tabelião, assim como o registrador, dará publicidade aos atos, ressalvadas as disposições legais em contrário para a proteção do particular, do Estado e da sociedade.
	Em relação à tecnologia do blockchain vimos sua pauta na publicidade de tudo que é colocado em seus “blocos” e, por consequência o acesso livre por todo e qualquer indivíduo que fizer o acesso à plataforma.
	Portanto, devemos pensar nos atos dos quais se exige o sigilo exigido pela Lei ou pelas partes como, por exemplo, nos casos de adoção, legitimação de filhos quanto aos casos do registro civil das pessoas naturais, nos serviços notariais temos a ata no...
	Nestes casos a existência do sigilo é essencial e em uma rede pública como a do blockchain inexistiria. Como consequência da falta de sigilo teríamos a violação dos direitos humanos, a privacidade, a individualidade, a particularidade e, de certa form...
	Desta forma, o sigilo de alguns atos caberá apenas às pessoas físicas concretas a manutenção e sigilo de tal dado, ao ponto de que é impensável manter essas informações abertas ao público sem o devido respeito às normas nacionais e internacionais quan...
	Todavia, ao refletir da possibilidade de uma rede do blockchain da qual apenas os notários e registradores empossados em sua delegação e que cumprem com os requisitos do cargo terão acesso às informações implantadas na rede descentralizada, vemos uma ...
	3.4.2 Quanto à fé pública
	Os documentos públicos também fazem parte do sistema extrajudicial brasileiro e possuem – assim como os impressos – a fé pública do notário e do registrador, pois, são realizados pelos mesmos delegados, todavia, são demonstrados de modos diversos no p...
	Quando nos debruçamos sob a fé pública é fato de que a pessoa da qual fez os escritos nos livros de notas ou de registros é um tabelião, ou oficial, respectivamente. Tais pessoas, mediante aprovação em concurso público e delegação recebida pelo Poder ...
	Por outro lado, a rede blockchain idealiza o acesso a todos para a implementação de informações e Leituras de forma a impossibilitar a correção, a veracidade, a legalidade e a autoria do ato.
	Vale lembrar que os atos dos cartórios são autênticos, ou seja, traz a verdadeira autoria daquele documento. Ao analisar a autoria e autenticidade no meio digital do blockchain, onde qualquer pessoa pode acessar e inserir dados, uma possível consequên...
	Não se saberia quem praticou aquele ato e, consequentemente, a segurança jurídica desaba. Portanto, é necessária uma pessoa autêntica, dotada de fé-pública para a inserção no sistema, por exemplo.
	Quando se confronta os serviços extrajudiciais e a rede aberta blockchain, um abismo abre-se quanto a inserção ilimitada de dados na rede por ser aberta a todos, ou seja, a questão da legitimidade das informações inseridas torna-se abalada.
	No serviço físico sabemos que por detrás do balcão há escreventes e tabeliães ou Oficial delegados para o cumprimento legal, verdadeiro e real daquilo que estão destinados a realizar, como, por exemplo, as autenticações, escrituras e registros.
	Todavia ao olhar para o meio digital através da plataforma em que qualquer indivíduo pode acessar a rede para inserir e visualizar informações cremos que haja insegurança jurídica na legitimidade das informações.
	Nessa celeuma para que se resolva eventual resquício de velhice nos aparatos notariais e registrais e ainda se concluam as indagações de ilegitimidade das informações inseridas numa rede blockchain, cremos que a implantação de uma rede distribuída exc...
	Portanto, devido à exigência da fé pública em demasiados atos para que se efetive a publicidade adequada, a segurança propícia, a legitimidade segura e a eficácia quanto a veracidade do ato realizado, uma rede de notários e registradores pode ser a re...
	3.4.3 Quanto à segurança jurídica
	O foco dos notários e registradores é promover a segurança jurídica dos atos por eles realizados nos exercícios de suas funções, sempre preservando a legalidade dos serviços para que os litígios sejam evitados ao máximo.
	Diante disso, alguns dos princípios fundamentais do sistema notarial de tipo latino, previsto pela União Internacional de Notários são:
	Quando são lavradas escrituras autenticadas, os notários são obrigados a respeitar constantemente a Lei ao interpretar os desejos das partes interessadas e assegurar que estão em conformidade com a Lei. Eles têm que verificar as identidades das partes...
	Fiscalizam a sua legalidade, ao mesmo tempo que zelam por que as intenções das partes manifestadas na sua presença sejam livremente expressas, independentemente do meio utilizado para a escritura notarial. (grifos nossos).
	Sabiamente, Ricardo Henry Marques Dip em seu artigo “Sobre A Função Social Do Registrador De Imóveis” traz-nos o quão importante são os registradores para a vida da sociedade, bem como a sua segurança e consequentemente a sua liberdade:
	[...] que o registrador de imóveis é, pela razão primeiríssima de seu ofício —tal a aferível da própria história da publicidade imobiliária—, um garante direto da propriedade predial particular e, bem por isso, um garante mediato das liberdades concre...
	Por outro lado, em uma rede aberta na qual podem se inserir dados à vontade e de qualquer maneira se demonstra verdadeiramente uma insegurança jurídica a todo o ordenamento, à sociedade e aos particulares no quesito primordial da veracidade do documen...
	A título de exemplo, temos um particular que deseja registrar na rede descentralizada o fato de ser proprietário do Largo São Francisco na cidade de São Paulo; inserida a informação no blockchain, logo em seguida os demais blocos irão aceitar e contin...
	A partir do exemplo é explícita as consequências jurídicas horripilantes das quais o sistema pode se sujeitar quando inserido numa rede descentralizada na qual todos os usuários podem inserir informações.
	No entanto, quando há o devido processo legal extrajudicial dos cartórios ocorre todo um procedimento para analisar se é de fato verídica a informação. Tal celeuma diminui-se, pois há a análise do princípio da continuidade nos atos realizados para pos...
	Portanto, com o fim de trazer mais segurança aos serviços realizados pelos notários e registradores, como mencionado acima, um sistema de rede blockchain do qual apenas e exclusivamente os notários e registradores são os únicos permitidos para a inser...
	Em suma, se verifica outra situação de complementariedade entre as serventias e o blockchain como uma solução.
	3.4.4 Quanto à eficácia dos atos
	Quanto a eficácia dos atos jurídicos emanados pelos oficiais e notários vimos que, por possuírem fé pública, possuem presunção quanto a veracidade, a legalidade daquilo que fora descrito no instrumento.
	Deste fato, o artigo 8 dos princípios da função notarial da União Internacional de Notários nos traz:
	8. Os títulos notariais gozam do benefício da dupla presunção de legalidade e exatidão do conteúdo; eles podem ser contestados apenas por via judicial. São instrumentos executórios com força conclusiva.
	Além disso, os notários, assim como os registradores, necessitam de aprovação em um dos concursos públicos mais difíceis e que exige um elevado nível de conhecimento técnico jurídico do candidato, concluindo-se que possuem grande conhecimento técnico ...
	Consequentemente é dever dos delegados a diligência e responsabilidade nos atos lavrados em suas serventias. Tal é a previsão do artigo 10 dos Princípios de Ética Notarial previsto pela União Internacional de Notários:
	Os notários devem agir de forma adequada e construtiva no desempenho de suas funções; devem informar e aconselhar as partes sobre as possíveis consequências das suas instruções, tendo em conta todos os aspectos do procedimento legal normal pelos quais...
	Os notários devem possuir capacidade adequada para responder aos riscos que surjam no exercício das suas funções, recorrendo, por exemplo, a determinados tipos de seguro.
	Importante é mencionar novamente que devido à existência da fé pública delegada aos titulares, os atos por estes praticados possuem presunção de legalidade e de exatidão quanto ao conteúdo inserido, podendo ser contestados judicialmente, apenas.
	Além de ser fundamento à fé pública os artigos 374, 384 e 405 do Código de Processo Civil revisitam a eficácia e a veracidade relativa dos atos notariais e registrais:
	Art. 374. Não dependem de prova os fatos:
	I - notórios;
	II - afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária;
	III - admitidos no processo como incontroversos;
	IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.
	Art. 384. A existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou documentados, a requerimento do interessado, mediante ata lavrada por tabelião.
	Art. 405. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença.
	Por outro lado, na rede aberta a legitimidade dos atos ali inseridos bem como o zelo pela legalidade e pela veracidade estão longe de ser seguros devido à possibilidade da inserção de informações por qualquer do povo – o que traz risco evidente à segu...
	Em contrapartida, a complementação do blockchain em decorrência de sua agilidade e transparência com a eficácia notarial e registral tem-se como resultado a segurança jurídica brasileira mais fortalecida.
	3.4.5 Quanto à legalidade
	Em relação à legalidade é importante dizermos que no blockchain sem tabeliães e oficiais ela inexistiria, pois, desde o momento que qualquer pessoa pode inserir dados na rede aberta, tais informações podem não seguir o ordenamento por desconhecimento ...
	Os notários seguem todo um procedimento normativo  baseado em Leis específicas como a Lei 6.015, a Lei 9.635, a Lei 9.492, o Código Civil, o Código de Processo Civil, as normas estaduais da corregedoria geral e demais Leis especiais a cada procediment...
	Os registradores, no que lhe concerne, verificam todos os requisitos previstos nas Leis e ato normativos para - após a conferência de legalidade do ato a ser realizado - proceder o registro.
	Como exemplo, no Registro de Imóveis o Oficial antes de lavrar o registro da transferência de uma propriedade irá se debruçar nos mandamentos legais, de modo a analisar se há escritura pública de venda e compra, se há pagamento do Imposto de Transmiss...
	Ademais, nos princípios fundamentais do sistema notarial de tipo latino – da UINL - temos na seção de documentos notariais o seguinte – quanto a legalidade dos atos:
	Fiscalizam a sua legalidade, ao mesmo tempo que zelam por que as intenções das partes manifestadas na sua presença sejam livremente expressas, independentemente do meio utilizado para a escritura notarial.
	Os títulos notariais gozam do benefício da dupla presunção de legalidade e exatidão do conteúdo; eles podem ser contestados apenas por via judicial. São instrumentos executórios com força conclusiva.
	Nota-se, portanto, que os notários atuam em prol da legalidade. Em complementação, a Deontologia e regras de organização para cartórios prevê o exercício dos notários como fiscais de legalidade no artigo 4 sobre o interesse geral da atividade notarial...
	Na qualidade de delegados de uma parte da soberania do Estado, os Notários devem exercer a sua atividade fiscalizando a legalidade dos atos e das matérias que tratem com imparcialidade, independência e responsabilidade e, por conseguinte, autenticá-lo...
	Na mesma deontologia no artigo 5 sobre as condições para o exercício da função notarial é possível analisar que é exigência para o notário possuir os devidos conhecimentos jurídicos para atuar em favor da legalidade dos atos produzidos:
	5.1.- Qualificações profissionais e pessoais. O Notariado, como instituição, e os Notários como profissionais, devem obter as qualificações jurídicas máximas em seus respectivos países para exercer a advocacia, ter sido aprovado em exames para ter ace...
	No mesmo artigo 5 mencionado é expresso a existência da legalidade dos atos notariais para evitar infortúnios aos particulares, ao Estado e á sociedade:
	5.2.- Legalidade. O envolvimento de notários deve estar em conformidade com a legalidade e evitar o contornar fraudulento da Lei e danos às pessoas; os atos ou documentos por eles redigidos ou de que participem beneficiarão da presunção de cumprimento...
	O notário deve exercer a sua função de forma correcta e competente na aplicação da Lei e em todas as manifestações da sua actividade profissional, procurando a forma jurídica que melhor se adapte aos interesses públicos e privados para os quais se pre...
	Ainda na Deontologia dos Cartórios, é possível observar até mesmo previsão sobre o quadro funcional impondo a atenção especial aqueles que necessitam de mais informações para a ótima elaboração do serviço com o objetivo de manter a segurança jurídica:
	ARTIGO 46.- RELAÇÕES EXTERNAS - Devem prestar especial atenção a quem mais necessita de informações, compensando eventuais desequilíbrios de conhecimentos, oferecendo ativamente os seus conselhos e opiniões profissionais, mantendo uma postura equilibr...
	No mesmo contexto, os princípios de ética notarial da UINL trazem o dever de zelo dos notários no tópico de diligência e responsabilidade:
	Os notários devem agir de forma adequada e construtiva no desempenho de suas funções; devem informar e aconselhar as partes sobre as possíveis consequências das suas instruções, tendo em conta todos os aspectos do procedimento legal normal pelos quais...
	Destarte, é fácil a compreensão sobre o risco efetivo da paz e segurança jurídica e o sacrifício da legalidade quando se idealiza um sistema do qual a inserção de informações é livro a todos os participantes, sem controle de legalidade, sem controle d...
	Isto posto, a complementariedade e a aliança do sistema blockchain com os notários e registradores seja a opção da qual estabiliza de modo concreto a segurança jurídica e a legalidade dos atos da vida dos brasileiros.
	3.4.6 Quanto à boa-fé
	O Código Civil Brasileiro prevê em todos os negócios jurídicos a interpretação pela boa-fé no artigo 113: Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração.
	Certamente, na teoria, confiaríamos na boa-fé de cada usuário da rede blockchain na inserção verídica dos dados, entretanto, sabemos que não é bem assim. Muitas pessoas não acreditam verdadeiramente na boa-fé e é notório a existência de diversos indiv...
	Além disso, há previsão de atuação pela boa-fé pelos notários e registradores e inclusive com atribuição de sanções quando não cumprida. A União Internacional de Notários prevê nos princípios da função notarial, na parte IV – Ética Notarial, item 15 o...
	A UINL ainda prevê em sua Deontologia, no artigo 50 o dever de abstenção dos notários em lavrar atos contrários à lei, ao bom comportamento ou boa-fé: Devem também abster-se de redigir quaisquer atos contrários à lei ou aos padrões aceitos de bom comp...
	Ademais, o dever de agir perante a boa-fé pelos notários tem previsão nos princípios fundamentais do sistema notarial de tipo latino, da União Internacional de Notários, no tópico da Ética Notarial: Devido ao carácter público do cargo que desempenham,...
	A vivência prática nos atendimentos cartoriais mesmo diante de todas as medidas assecuratórias como os selos, os papéis de certidões, os papéis dos livros específicos e demais meios de proteção aos particulares, ao Estado e à sociedade ainda ocorrem i...
	Neste pensar, imaginemos o mundo e a segurança jurídica de todos sem os cartórios para proclamarem pelo seu dever de zelo, legalidade, segurança e fé pública em uma rede na qual inexiste controle e proteção Estatal?
	Contudo, ainda que o Código Civil proclame pela boa-fé, ainda que existam os serviços notariais e de registros, as façanhas ilegais ocorrem. Por isso, a complementação dos cartórios junto à rede blockchain torna-se ponto favorável para a segurança jur...
	Importante dizer que os serviços de notas e registros atuam como fiscais da Lei ao exercer seus devidos controles de legalidade na prática dos atos, pois sempre devem verificar se há congruência, respeito aos direitos de cada partes, vontade das parte...
	No XXI Congresso Paulista de Direito Notarial promovido pelo Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo (CNB/SP) em 2018 e mediante publicação na edição 184 do Jornal do Notário, o presidente do CNB/SP à época, Andrey Guimarães Duarte, disse que a i...
	Portanto, diante da fala do presidente ressaltamos mais uma vez a necessidade da fé-pública dos notários e registradores na rede do blockchain.
	Além disso é de suma importância frisar que a tecnologia blockchain por si só é cega, ou seja, desconhece se as a partes possuem capacidade, legitimidade, representação e até mesmo se é evidentemente a pessoa necessária no contrato e mais importante a...
	O notário e o registrador são mais do que simples colhedores de assinaturas, além disso eles acolhem a manifestação de vontade dos integrantes, fazem a legalidade do documento desde a capacidade até as obrigações acessórias.
	Nas palavras de José Flávio Fischer no artigo “Novas Tecnologias, ‘blockchain’ e a função notarial”:
	Desta forma, pode-se dizer que admitir novas tecnologias, a exemplo da “blockchain”, como substitutiva da atividade notarial, seria uma catástrofe, um retrocesso, pois o direito preventivo seria substituído por um direito terminantemente repressivo, q...
	A solução, no entanto, não passa pelo afastamento ou negação destas novas tecnologias, mas sim pela sua interligação com os notários. O uso da tecnologia pelos cartórios pode simplificar processos, permitindo que a atividade seja prestada de modo meno...
	Os cartórios, os notários, com sua expertise, podem lançar mão da tecnologia para otimizar seus serviços, com ganho de tempo e economia, ao mesmo tempo que podem proporcionar benefícios à plataforma “blockchain”, em razão de sua fé pública, permitindo...
	Desta forma, com a extinção dos cartórios certamente viveríamos inseguros, todavia com a complementação dos serviços de notas e de registro na rede descentralizada do blockchain a segurança jurídica e todos os demais princípios seriam resguardados – j...
	3.4.7 Quanto à corrupção
	A percepção da função notarial e registral brasileira quanto a prevenção da corrupção é evidente ao correlacionar a tudo o que fora ressaltado até então.
	O notário deve ter em si o dever de respeitar a legalidade, como mencionado acima, e, como consequência tem o zelo em rejeitar qualquer corrupção, além de denunciar e proclamar qualquer existência dela. De modo a ter expressamente tal previsão, a Uniã...
	5.5.- Respeito pelos Direitos Fundamentais - Os notários devem respeitar e proteger os direitos humanos, o meio ambiente (a limpeza da água e do ar como condições básicas para a vida), a justiça, a liberdade, a verdade, a honestidade, a confiabilidade...
	Os notários devem rejeitar a corrupção, suborno, acordos de conluio e outras ações prejudiciais às pessoas e ao desenvolvimento econômico, e quaisquer atos que, embora em conformidade com a lei, sejam contrários ao seu espírito, ou quaisquer atos que ...
	Além dessa previsão, na mesma norma verifica-se novamente a implantação do dever em rejeitar e fazer parte de qualquer modo de corrupção, além da obrigação em auxiliar os órgãos na busca pelos infratores:
	ARTIGO 17.- LEGALIDADE. CORRUPÇÃO. LAVAGEM DE DINHEIRO - Os notários devem sempre se comportar de forma ética e de acordo com a lei.
	Os notários devem rejeitar a corrupção, suborno, práticas desonestas, lavagem de dinheiro, fraude fiscal, terrorismo e qualquer outra atividade criminosa, como o exercício da lei de forma anti-social.
	No domínio da lavagem de dinheiro, os notários devem oferecer a sua cooperação e fornecer todas as informações necessárias às autoridades competentes, de acordo com a legislação do Estado, mas não são obrigados a iniciar investigações que sejam da sua...
	A notificação às autoridades de qualquer operação duvidosa suscetível de envolver lavagem de dinheiro não constitui violação do dever de sigilo profissional, na medida em que faz prevalecer o interesse geral e o bem comum.
	Com o fulcro de regulamentar tal previsão de auxílio aos órgãos Estatais de controle da corrupção de modo nacional, o Conselho Nacional de Justiça proclamou o provimento número 88/2020 que determina aos cartórios do país comunicarem ao COAF determinad...
	Lenir Camimura Herculano deixa explícito o objetivo do provimento mencionado em seu artigo “Cartórios devem analisar Suspeitas antes de informar ao COAF”, publicado pelo no sítio eletrônico do CNJ:
	O Provimento CNJ nº 88 prevê que os cartórios de todo o Brasil passem a comunicar, entre outras, transações de compra e venda de imóveis, procurações de dívidas e registro de empresas que envolvam suspeitas de corrupção, lavagem de dinheiro e financia...
	Segundo o normativo, devem ser comunicadas as operações sem o devido fundamento legal ou econômico; e também aquelas que envolvam o pagamento ou recebimento de valor em espécie acima de R$ 30 mil; atividades que indiquem ganho substancial de capital e...
	O próprio provimento 88 traz em seu preâmbulo quanto aos princípios mencionados sobres os cartórios bem como seu auxílio para as políticas públicas de prevenção à corrupção:
	CONSIDERANDO que os notários e registradores, no desempenho das atividades de que trata a Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994, estão sujeitos aos deveres de colaboração impostos pela lei como medidas de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financi...
	CONSIDERANDO as políticas públicas instituídas a partir da vigência da Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998, para a prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, que incluem a avaliação da existência de suspeita nas operações dos us...
	CONSIDERANDO que os Registradores, os Tabeliães de Notas e os de Protesto de Títulos, bem como os responsáveis por delegações vagas, ou delegações sob intervenção, devem observar em sua atuação os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, ...
	Ainda em consonância com o provimento acima mencionado, em seus artigos 5 e 6 temos de forma objetiva o funcionamento e objetivos de tais medidas:
	Art. 5º Os notários e registradores devem avaliar a existência de suspeição nas operações ou propostas de operações de seus clientes, dispensando especial atenção àquelas incomuns ou que, por suas características, no que se refere a partes envolvidas,...
	Art. 6  Os notários e registradores comunicarão à Unidade de Inteligência Financeira – UIF, por intermédio do Sistema de Controle de Atividades Financeiras – Siscoaf, quaisquer operações que, por seus elementos objetivos e subjetivos, possam ser consi...
	Ainda quanto à repercussão do provimento número 88 do CNJ, o Ministro Humberto Martins, Corregedor Nacional de Justiça destaca, conforme a Edição 18 da Revista “Cartórios Com Você”:
	A Corregedoria Nacional de Justiça, na condição de reguladora da atividade extrajudicial brasileira, dá um grande passo com esse ato normativo, já que permite que todas as operações suspeitas, assim definidas pela UIF e que, diariamente, são realizada...
	Por fim, basta concluir que os cartórios em geral auxiliam as políticas públicas de prevenção à corrupção, lavagem de dinheiro e afins a partir de seus procedimentos legais, com o objetivo de trazer segurança jurídica e atos lícitos. Desta forma, não ...
	Todavia, a complementariedade de funções dos notários, dos registradores e da rede pode precaver ainda mais os atos ilícitos com a união da análise jurídica e a preservação dos dados na integração em rede blockchain com notários e registradores.
	4 INOVAÇÃO NOS SERVIÇOS DE NOTAS E DE REGISTRO
	Algumas pessoas cegamente veem os cartórios como um serviço atrasado e burocrata sem ao menos buscar conhecimento e compreensão de todas as questões que envolvem as serventias, como a regulamentação direta do poder legislativo e judiciário.
	Entretanto, devemos considerar todas as inovações já realizadas e que serão realizadas para a melhor prestação do serviço público com qualidade, segurança, fé-pública e de forma tecnológica e inovadora.
	A inovação está esculpida na atual Era e, como consequência, todos os setores da vida estão em constante mudança em prol da celeridade, da modernidade, da adaptação aos meios tecnológicos, da economia e da desburocratização.
	Os serviços notariais e registrais, apesar dos pesares falsos, estão a cada dia mais envoltos do manto tecnológico em todos seus procedimentos. Tal atualização tem como objetivo trazer sempre a segurança jurídica, a publicidade, a legalidade de acordo...
	Diante disso, em reportagem no Jornal do Notário, edição 181, em 2017, o escritório de assessoria jurídica Pereira Neto/Macedo Advogados, através de Ronaldo Lemos, disse relevantes verdades quanto ao tema aqui tratado:
	Nosso escritório é um dos poucos do País que atua tanto na área regulatória, de infraestrutura, societária e concorrencial, como em questões de tecnologia e regulação da internet. Somos sempre convidados a dar pareceres sobre temas essenciais, como é ...
	No mesmo Jornal e escritório jurídico, o sócio Caio Mário Pereira Neto comentou pontualmente:
	Estamos utilizando essa nossa experiência para pensar em conjunto com o CNB/ SP qual seria o marco regulatório mais adequado para o setor em face das rápidas mudanças tecnológicas.
	Conjugar a flexibilidade do blockchain com segurança do notariado, transpondo a fé pública para o meio digital, poderá gerar uma nova geração de serviços digitais no País. Isso levará à redução de custos para a população, flexibilidade, redução de bur...
	Além da necessidade de se adaptarem às modernidades, a mudança advém também da União Internacional de Notários a qual prevê na Deontologia e regras de organização para cartórios em diversos trechos, abaixo mencionados:
	ARTIGO 12.- MEIOS TECNOLÓGICOS - Os notários devem dotar o seu escritório dos meios tecnológicos mais avançados e, pelo menos, dos materiais necessários ao exercício da sua função, de acordo com a organização do Estado e da Função Pública a nível naci...
	ARTIGO 30.- RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS. ORGANIZAÇÃO - As práticas notariais devem ser organizadas de forma a assegurar o seu funcionamento regular e eficiente, utilizando os recursos humanos, materiais e tecnológicos adequados.
	ARTIGO 41.- ORGANIZAÇÃO DA PRÁTICA NOTARIAL - O cartório deve estar equipado com tecnologia adequada e suficiente ao exercício da função, de acordo com a organização do Estado e a função pública prestada.
	Além da previsão deontológica os Princípios de Ética Notarial da UINL trazem:
	Os notários devem fornecer uma estrutura de instalações de escritório boas e eficientes com tecnologia adequada, onde quer que sejam obrigados por suas organizações locais a desempenhar suas funções oficiais.
	De forma a analisar o ordenamento pátrio encontram-se normativas em prol da permissão e inovação dos cartórios no mundo de tecnológico como os provimentos do Conselho Nacional de Justiça números 38, 46, 47, 74, 86, 87, 88, 100, demais leis e atos norm...
	O provimento 74, quando publicado gerou diversas repercussões, todavia, fora um ato necessário para a adequação nacional dos cartórios com disposições sobre padrões mínimos de tecnologia da informação nos cartórios.
	No preâmbulo do provimento temos como objetivos essenciais os seguintes:
	CONSIDERANDO o avanço tecnológico, a informatização e a implementação de sistemas eletrônicos compartilhados e de sistema de registro eletrônico que possibilita a realização das atividades notariais e de registro mediante o uso de tecnologias da infor...
	CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar a manutenção de arquivos eletrônicos/mídia digital de segurança dos livros e documentos que compõem o acervo dos serviços notariais e de registro, bem como de se imprimir eficiência a esse procedimento;
	CONSIDERANDO os resultados obtidos nas inspeções realizadas, em 2016, 2017 e 2018, pela Corregedoria Nacional de Justiça nos serviços notariais e de registro do Brasil, tais como vulnerabilidade e situação de risco das bases de dados e informações afe...
	CONSIDERANDO os estudos técnicos realizados pela Corregedoria Nacional de Justiça sobre a proteção da base de dados, os sistemas, as condições financeiras e o perfil de arrecadação dos serviços de notas e de registro do Brasil;
	Além disso, os artigos 1º e 2.º são essenciais para a compreensão assertiva do provimento:
	Art. 1º Dispor sobre padrões mínimos de tecnologia da informação para a segurança, integridade e disponibilidade de dados para a continuidade da atividade pelos serviços notariais e de registro do Brasil.
	Art. 2º Os serviços notariais e de registro deverão adotar políticas de segurança de informação com relação a confidencialidade, disponibilidade, autenticidade e integridade e a mecanismos preventivos de controle físico e lógico.
	Desta forma, a partir de pequenas mudanças geradoras de grandes revoluções, os serviços notariais e registrais se mantém a cada dia mais afincados em seus princípios juntamente do uso da tecnologia.
	André Abelha, advogado e fundador do Instituto Brasileiro de Direito Imobiliário, na mesa 5 do XXI Congresso Paulista de Direito Notarial – Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo, ocorrido no Guarujá e com publicação na edição 184, em 2018, no J...
	A blockchain veio para ficar ao lado dos cartórios e eu tenho quatro razões para acreditar nisso: a primeira delas é a demora – ela não se consolida assim da noite para o dia, segunda razão: confiança; terceiro motivo: ainda é um depositório centraliz...
	Em outro evento, o XX Congresso Brasileiro de Direito Notarial e de Registro, o professor Cauê Zaghetto, de acordo com o artigo “Presidente do CNB/CF participa de palestra no XX Congresso da ANOREG/BR” presente sítio eletrônico do Colégio Notarial do ...
	Quando eu olho para os cartórios, percebo que vocês já estão preparados para as tecnologias. Destaco os certificados digitais, o Provimento nº 74 do Conselho Nacional de Justiça e o Provimento CG nº 30, que dispõe sobre a implantação do ‘Sistema para ...
	Destarte, é importante analisarmos os dispositivos já existentes quanto a regulamenta inovadora dos cartórios com o acompanhamento das medidas e discussões já aplicadas no objetivo de inovar os tabelionatos e os registros.
	4.1 Inovação Nos Tabelionatos
	Nos tabelionatos a tecnologia já estava inserida em nível nacional a Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC) como a primeira inovação e preciosa ferramenta de interligação das serventias extrajudiciais que permite o intercâmbi...
	A CENSEC foi instituída em pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) através provimento número de 18, publicado no ano de 2012, e mantida pelo Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal. Então, vejamos que desde o ano de 2012 os tabelionatos estão ad...
	O objetivo da CENSEC é de criar um sistema de gerenciamento de dados em nível nacional para incentivar a tecnologia na atividade notarial, aprimorar o compartilhamento de atos e possibilitar o acesso rápido do Poder Público às informações notariais.
	Devido à relevância dos dados notariais e a necessária racionalidade, economia, eficiência, segura e desburocratização dos serviços notariais o CNJ promulgou o provimento para que fosse criada uma central dos atos notariais de inventários, partilhas, ...
	CONSIDERANDO a relevância jurídica e social da disponibilização, para órgãos públicos, autoridades e usuários do serviço de notas, de meios para a fácil localização de escrituras públicas, visando à oportuna obtenção de certidões ou outras informações;
	CONSIDERANDO que a interligação entre os tabelionatos de notas, o Poder Judiciário e os órgãos da Administração Pública atende ao interesse público, representando inegável conquista para racionalidade, economia, eficiência, segurança e desburocratizaç...
	CONSIDERANDO a necessidade da centralização das informações a respeito da lavratura de atos notariais relativos a escrituras públicas, procurações públicas e testamentos públicos, inclusive quanto aos atos previstos na Lei nº 11.441, de 4 de janeiro d...
	De forma básica e objetiva os artigos 1º, 2º e 3º do provimento explicam o objetivo, o funcionamento e a obrigatoriedade da central pelos notários, vejamos:
	Art. 1º. Fica instituída a Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados - CENSEC, disponível por meio do Sistema de Informações e Gerenciamento Notarial - SIGNO e publicada sob o domínio www.censec.org.br, desenvolvida, mantida e operada pe...
	I. interligar as serventias extrajudiciais brasileiras que praticam atos notariais, permitindo o intercâmbio de documentos eletrônicos e o tráfego de informações e dados;
	II. aprimorar tecnologias com a finalidade de viabilizar os serviços notariais em meio eletrônico;
	III. implantar em âmbito nacional um sistema de gerenciamento de banco de dados, para pesquisa;
	IV. incentivar o desenvolvimento tecnológico do sistema notarial brasileiro, facilitando o acesso às informações, ressalvadas as hipóteses de acesso restrito nos caso de sigilo.
	V. possibilitar o acesso direto de órgãos do Poder Público a informações e dados correspondentes ao serviço notarial.
	Art. 2º. A CENSEC funcionará por meio de portal na rede mundial de computadores e será composta dos seguintes módulos operacionais:
	I.Registro Central de Testamentos On-Line - RCTO: destinado à pesquisa de testamentos públicos e de instrumentos de aprovação de testamentos cerrados, lavrados no país;
	II.Central de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários - CESDI: destinada à pesquisa de escrituras a que alude a Lei n  11.441, de 4 de janeiro de 2007;
	III.Central de Escrituras e Procurações - CEP: destinada à pesquisa de procurações e atos notariais diversos.
	IV.Central Nacional de Sinal Público - CNSIP: destinada ao arquivamento digital de sinal público de notários e registradores e respectiva pesquisa.
	Art. 3º. A CENSEC será integrada, obrigatoriamente, por todos os Tabeliães de Notas e Oficiais de Registro que pratiquem atos notariais, os quais deverão acessar o Portal do CENSEC na internet para incluir dados específicos e emitir informações para c...
	Andrey Guimarães Duarte, em reportagem para o Jornal do Notário, edição 181, no ano de 2017, disse sobre a CENSEC:
	A Censec fortaleceu muito as seccionais do Colégio Notarial do Brasil porque passou a centralizar os indicadores de atos notariais praticados em todos os tabelionatos brasileiros. Com isso, conseguimos gerar dados estatísticos e quantificar a importân...
	Implantada em 2013 a Central permanece operante até os dias atuais, todavia – felizmente e infelizmente, o isolamento social ocorrido no Brasil e no mundo durante o ano de 2020 atormentou severamente a população, que inclusive abaixou as portas dos co...
	Devido à necessidade de socorrer a população com seus serviços jurídicos, alguns Tribunais Estaduais passaram a criar provimentos a fim dar à possibilidade, principalmente aos notários, de realizar atos jurídicos digitais.
	Entretanto, apenas alguns Estados fizeram tal provimento para auxiliar a população e, por isso, e demais necessidades dos cartórios para se enquadrarem ao mundo digital – assim como o poder público – o Conselho Nacional de Justiça publicou o proviment...
	O provimento foi criado com o fulcro em modernizar e facilitar o acesso aos serviços dos tabelionatos ao nível nacional através da ‘internet’. Tal provimento representa um dos maiores avanços em celeridade, em acesso dos usuários e menor burocracia do...
	CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as Corregedorias-Gerais do Poder Judiciário nacional observarem medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coron...
	O provimento traz em seu preâmbulo alguns objetivos dos quais destacamos:
	CONSIDERANDO a prerrogativa do sistema notarial de atribuição de fé pública e a possibilidade de exercício dessa prerrogativa em meio eletrônico;
	CONSIDERANDO que os atos notariais previstos no Código Civil e na Lei n. 8.935/94, art. 41, poderão ser prestados por meio eletrônico;
	CONSIDERANDO as vantagens advindas da adoção de instrumentos tecnológicos que permitam a preservação das informações prestadas perante os notários;
	CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a implantação do sistema de atos notariais eletrônicos – e-Notariado, de modo a conferir uniformidade na prática de ato notarial eletrônico em todo o território nacional;
	CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços extrajudiciais, o fato de que os serviços notariais são essenciais ao exercício da cidadania e que devem ser prestados, de modo eficiente, adequado e contínuo;
	A partir do aperfeiçoamento dos serviços, a possibilidade maior de atividades à distância a cultura acelerada dos serviços digitais nos tabelionatos os atos serão praticados, conforme o disposto no provimento:
	Art. 3º. São requisitos da prática do ato notarial eletrônico:
	I - videoconferência notarial para captação do consentimento das partes sobre os termos do ato jurídico;
	II - concordância expressada pela partes com os termos do ato notarial eletrônico;
	III - assinatura digital pelas partes, exclusivamente através do e-Notariado;
	IV - assinatura do Tabelião de Notas com a utilização de certificado digital ICP-Brasil;
	IV - uso de formatos de documentos de longa duração com assinatura digital;
	Parágrafo único: A gravação da videoconferência notarial deverá conter, no mínimo:
	a) a identificação, a demonstração da capacidade e a livre manifestação das partes atestadas pelo tabelião de notas;
	b) o consentimento das partes e a concordância com a escritura pública;
	c) o objeto e o preço do negócio pactuado;
	d) a declaração da data e horário da prática do ato notarial; e
	e) a declaração acerca da indicação do livro, da página e do tabelionato onde será lavrado o ato notarial. Poder Judiciário Conselho Nacional de Justiça
	Art. 4º. Para a lavratura do ato notarial eletrônico, o notário utilizará a plataforma e-Notariado, através do link www.e-notariado.org.br, com a realização da videoconferência notarial para captação da vontade das partes e coleta das assinaturas digi...
	O e-Notariado tem o principal objetivo de interligar os notários com a possibilidade de atos notariais eletrônicos serem lavrados através do intercâmbio de informações, dado e documentos; aprimorar tecnologias e processos para a celeridade e viabiliza...
	Então, a partir de magnífico provimento permissivo e regulamentador de atos notariais eletrônicos, os tabelionatos podem realizar seus serviços no meio digital, proporcionando melhor comodidade à população.
	Além disso, o e-notariado institui junto dele o NotarChain, ou seja, o blockchain dos notários. Trata-se de uma rede de blockchain exclusiva para os tabeliães e cada tabelião será um verificador da rede para a sustentação desse sistema e troca de dado...
	De acordo com a revista Futuro em Transformação do Colégio Notarial do Brasil Conselho Federal (p.11):
	O Notarchain é uma rede blockchain exclusiva para tabeliães, onde cada notário é um dos nós de sustentação desse sistema de segurança e troca de dados. Na rede, a criptografia forte que assegura a validade de um documento eletrônico é compartilhada en...
	Imagine se, por acaso, um criminoso tivesse acesso a algum dos documentos lavrados por você, na internet, e alterasse o conteúdo sem seu conhecimento. Assim que a versão fraudada for disponibilizada on-line, a identificação alfanumérica desse document...
	O presidente do Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal (CNB), Paulo Roberto Gaiger defende a aplicação do blockchain nos cartórios para que os processos possam ser simplificados e praticados com menos burocracia e mais economia para a sociedade.
	Em 2017, Paulo Roberto Gaiger em entrevista para a revista “Cartórios com Você”, edição 7, página 15 diz:
	A blockchain prevê seguranças, certezas, é uma extraordinária ferramenta fática. Estas características estão ligadas ao coração e espírito da atividade notarial. A blockchain garante a integralidade dos atos, mas o que garante a juridicidade no plano ...
	Ainda em 2017, na 1ª Sessão Plenária da União Internacional do Notariado (UINL) ocorrida na cidade de Tbilisi, na Geórgia, o Coordenador da Comissão de Tecnologias, Thierry Vanchon fez a seguintes ponderações, de acordo com o artigo “UINL debate sobre...
	Não vejo como o papel do notário ser substituído pelas novas tecnologias, como o blockchain ou mesmo os contratos inteligentes, que considero ainda mais perigoso, uma vez que seu papel de conselheiro, de ouvir as partes e formular o melhor negócio jur...
	É preciso diferenciar o notário que atua como conselheiro e redige seus negócios jurídicos de maneira elaborada e capacitada, de acordo com o interesse das partes, do que aqueles que fazem o trabalho no chamado piloto automático. Estes enfrentarão um ...
	Portanto, com a existência do NotarChain é nítida a complementariedade do blockchain com os cartórios. Vemos nesse caso dupla agilidade, transparência e redução de custos. Encontra-se a fé-pública dos Tabeliães na inserção dos dados na rede e a confer...
	4.2 Inovação Nos Registros Civis Das Pessoas Naturais
	No Registro Civil das Pessoas Naturais, a ausência das partes ainda é necessária na lavratura dos assentos, mas para os demais atos como certidões é possível há alguns anos a solicitação pela ‘internet’ através da plataforma da Central de Informações ...
	No próprio sítio eletrônico da plataforma encontramos as informações sobre o portal, sua criação, seu funcionamento e suas utilidades:
	Publicado em 2001, o Portal Oficial do Registro Civil é o canal de comunicação digital entre o cidadão e os cartórios do Brasil, idealizado pela ARPEN Brasil (Associação dos Registradores de Pessoas Naturais do Brasil).
	Através deste Portal Oficial, o cidadão terá acesso a solicitação de 2 via de certidões em breve relato oferecidos pelos Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais do Brasil, integrados à Central de Informações do Registro Civil (CRC Nacional). ...
	Através da CRC qualquer usuário pode realizar seu cadastro e solicitar certidões de 2ª via, de inteiro teor, requerer retificações, por todo o Brasil e o mais importante fato trata da enorme base de registros presentes no servidor através da inserção ...
	Desta forma, mostra-se que os Registros Civis das Pessoas Naturais estão acompanhando as revoluções tecnológicas garantindo a eficácia dos atos, a segurança, a legalidade e a fé pública.
	4.3 Inovação Nos Registros De Imóveis
	Noutra área, no Registro de Imóveis, temos a Central de Registradores de Imóveis que se trata de uma plataforma dos registradores pela qual o usuário pode, desde fazer o protocolo de um serviço, até o recebimento da matrícula com o novo registro.
	De acordo com a previsão no sítio eletrônico da Central dos Registradores:
	A Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados dos Registradores de Imóveis é uma plataforma integradora de hardwares e softwares de suporte ao Serviço de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI), na forma prevista na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 20...
	O Portal Registradores integra os serviços prestados eletronicamente pelos Cartórios de Registro de Imóveis para empresas, tabeliães de notas e cidadãos que estão concentrados em um único ambiente eletrônico, o que traz agilidade e conveniência, mante...
	Pelo Portal, os usuários têm acesso direta e oficialmente aos Cartórios de Registro de Imóveis para protocolização de títulos, obtenção de certidões, pesquisas de bens e outros serviços online disponíveis, sem necessidade de recorrer ou pagar intermed...
	Nesta seara, os facilitadores do portal foram a Lei Federal nº 11.977, o Provimento nº 47, de 19 de junho de 2015, da Corregedoria Nacional de Justiça e as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, Capítulo XX, itens 1...
	O provimento número 47 do Conselho Nacional de Justiça traz em seu preâmbulo o trecho em prol da segurança jurídica, publicidade e celeridade do Poder Judiciário a partir do auxílio das Serventias de Registro de Imóveis:
	CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o intercâmbio de informações entre os ofícios de registro de imóveis, o Poder Judiciário, a administração pública e o público em geral, para eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e do serviço público;
	Em entrevista para a revista “Cartórios com Você”, edição 7, páginas 22/23 realizada no ano de 2017, o Presidente na época do Instituto de Registro Imobiliário do Brasil, Sérgio Jacomino disse que vê o blockchain como uma ferramenta, um instrumento qu...
	Na mesma entrevista, Sérgio Jacomino, quando indagado à respeito do temor na substituição dos cartórios de registros de imóveis pelo blockchain, responde sabiamente o seguinte:
	O temor não tem qualquer sentido – a menos que admitamos que o registro tenha sido assimilado por bancos de dados nos 80, ou que tenha sido transformado essencialmente pelo advento da mecanização na década de 70 ou pelo carimbo no século XIX. O grande...
	Nestes cartórios ainda mais seria importante o blockchain para a complementação da segurança e transparência dos atos jurídicos ao unir a fé-pública e a legalidade exercida pelo Oficial com a conferência dos demais registradores do país.
	4.4 Inovação Nos Cartórios de Protestos
	No que lhe concerne, os cartórios de protestos foram os desbravadores em meio a tecnologia como consequência das possibilidades dos provimentos 86 e 87 do Conselho Nacional de Justiça e a Lei Federal n.º 13.775, vias pelas quais possibilitaram que as ...
	De forma sucinta com a possibilidade de uso da Central Nacional de Serviços Eletrônicos dos Tabeliães de Protestos de Títulos (CENPROT), os cartórios têm maior facilidade de orientar os credores em relação à captação de títulos, oferecimento facilitad...
	Antes mesmo da CENPROT nacional criada pelo provimento acima, o Estado de São Paulo já contava com sua própria central de protesto virtual. Diante disso, no sítio eletrônico da central de SP (protestosp.com.br) encontram-se as seguintes e relevantes i...
	A Central de Protesto (CENPROT) foi criada pelo Provimento CG-SP nº 38/2013 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo e sua função é disponibilizar aos usuários a utilização dos serviços dos cartórios de protesto do Estado de São Paulo d...
	Portanto, em meio a era da informação o processo de otimização dos cartórios de protestos serve como base para todos os demais, pois, desta forma, promovem com a modernização a ampliação da segurança jurídica da sociedade e maior dinamicidade para a e...
	5 CONCLUSÃO
	Em suma, é fácil a percepção de que, para os Leigos, a entidade milenar dos cartórios está atrasada e ultrapassada e traduz-se em apenas burocracia, atraso e perda de tempo. Todavia, conforme exposto acima a entidade dos cartórios está enormemente ade...
	Portanto, devemos lembrar que os cartórios estão no ordenamento jurídico brasileiro, não para “burocratizar”, mas sim para desburocratizar, acelerar os atos jurídicos que demandam de segurança, além da diminuição dos custos e prevenção de litígios – s...
	Além disso, os serviços extrajudiciais já se modernizaram e inovam a cada dia que passa - não estão estagnados no tempo. Vale lembrar que mediante extrema regulação Estatal sobre os cartórios, estes, na medida que conseguem e que a Lei permite, promov...
	Diante do que vimos no decorrer do trabalho os cartórios possuem vasta gama tecnológica disponível aos usuários para melhor atendê-los e para a segurança dos atos lavrados por eles. Dentre elas está a CENSEC, o E-Notariado juntamente com o blockchain,...
	Desta forma, conclui-se que o blockchain não vem para findar com os cartórios, mas sim para complementar os serviços e trazer ainda mais transparência, mais segurança jurídica, mais legalidade e mais veracidade com a devida fé-pública e eficácia dos a...
	Todas essas qualidades atreladas a inovação formam os novos cartórios extrajudiciais dos quais pautam-se em preservar os atos e agir de acordo com os princípios norteadores da delegação e, acima de tudo, em prol do usuário do serviço para que tenha o ...
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